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RESUMO 

 

Este trabalho buscou identificar como o legado colonial ainda está presente nas parcerias 

internacionais entre instituições do Norte Global e organizações da Amazônia que 

representam povos indígenas, comunidades quilombolas e extrativistas. A metodologia 

adotada consistiu em uma análise de editais de instituições internacionais e nacionais que 

utilizam recursos internacionais para projetos voltados à Amazônia. Foram também realizadas 

entrevistas com lideranças comunitárias e técnicos das instituições que apoiam as 

comunidades com recursos internacionais, para compreender como se dá essas relações, 

empregando a ótica da colonização do poder e do saber. A partir do resultado da pesquisa, foi 

elaborado um guia colaborativo apontando estratégias e ações para decolonizar projetos e 

processos e promover a autonomia desses povos, que será divulgado nas instituições e 

comunidades. Entre os resultados da pesquisa, conclui-se que o legado colonial ainda está 

presente na estrutura da maioria dos processos que envolvem recursos internacionais, 

produzindo parcerias assimétricas e baseadas na tutela junto às comunidades. Ao  mesmo 

tempo, as comunidades caminham para a autonomia, criando seus próprios fundos e modelos 

próprios. 

 

Palavras-chave: Amazônia; autonomia; decolonialidade; parceria; tutela. 

 



 

ABSTRACT 

 

This study sought to identify how the colonial legacy is still present in international 

partnerships between institutions in the Global North and organizations in the Amazon that 

represent indigenous peoples, quilombola communities, and extractivists. The methodology 

used consisted of an analysis of calls for proposals from international and national institutions 

that use international resources for projects focused on the Amazon. Interviews were also 

conducted with community leaders and technicians from institutions that support communities 

with international resources, to understand how these relationships work, using the 

perspective of the colonization of power and knowledge. Based on the results of the research, 

a collaborative guide was developed, pointing out strategies and actions to decolonize projects 

and processes and promote the autonomy of these peoples, which will be disseminated in 

institutions and communities. Among the results of the research, it was concluded that the 

colonial legacy is still present in the structure of most processes involving international 

resources, producing asymmetrical partnerships based on guardianship within communities. 

At the same time, communities are moving towards autonomy by creating their own funds 

and models. 

 

Keywords: Amazon; autonomy; decoloniality; partnership; guardianship. 
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1 INTRODUÇÃO 
“Assusta-nos o fato de que o ocidente possa desejar 

extrair e reivindicar posse dos nossos modos de conhecer, 

de nossa imagem, das coisas que criamos e produzimos, e 

ao mesmo tempo rejeitar as pessoas que criaram e 

desenvolveram tais ideias, sobretudo negando-lhes 

oportunidades para serem criadoras de sua própria 

cultura e de sua própria nação.” 

(Linda Turiwai Smith) 

 

O objetivo deste trabalho é analisar as tensões e relações entre o conhecimento 

científico ocidental e o conhecimento tradicional em projetos de cooperação internacional 

(Norte e Sul Global), por meio de um estudo comparado de diferentes editais realizados com 

organizações que atuam com comunidades tradicionais na Amazônia e análise de entrevistas 

com pessoas dessas organizações e beneficiários dos editais que tenham aporte financeiro das 

instituições internacionais. Esta pesquisa propõe transformar as reflexões extraídas desse 

estudo em um documento, que será construído coletivamente, contendo premissas decoloniais 

para o estabelecimento de parcerias mais equitativas em projetos que envolvam cooperação 

internacional. 

O debate sobre decolonialidade na ajuda humanitária vem despontando nos últimos 

anos. Uma pesquisa1 realizada pela Organização Não Governamental (ONG) Peace Direct com 

150 profissionais de diversas instituições e países sobre decolonização da ajuda humanitária 

demonstrou que processos coloniais estão presentes em diversos processos dessas instituições, 

desde linguagem, estruturas organizacionais, geração até análise de conhecimento, 

recrutamento, entre outros. Pode-se citar também outros movimentos e instituições que estão 

refletindo sobre o tema e propondo ações, como o projeto RINGO - Reimagining the Role of 

Global Civil Society, no continente Africano; na Ásia, a Liyang Network2 nas Filipinas; e nas 

Américas, o Projeto Guia das Periferias para Doadores3, da Iniciativa Pipa, e o Mesoamerican 

Territorial Found4, um dos fundos de investimento em projetos criados por instituições 

indígenas, entre outros. 

O tema do colonialismo e seus impactos nas mudanças climáticas foi citado no relatório 

de 2022 do IPCC – The Intergovernmental Panel on Climate Change5, uma instituição criada 

5Disponível em: www.ipcc.ch/report/ar6/wg2/downloads/report/IPCC_AR6_WGII_FullReport.pdf. Acesso em: 03 
4Disponível em: www.fondomesoamericano.org/en/home-en/ . Acesso em: 03 out. 2025. 
3Disponível em: www.iniciativapipa.org/guia-das-periferias. Acesso em: 03 out. 2025. 
2Disponível em: www.liyangnetwork.org/. Acesso em: 03 out. 2025. 
1Disponível em: www.peacedirect.org/time-to-decolonise-aid/. Acesso em: 03 out. 2025. 

http://www.ipcc.ch/report/ar6/wg2/downloads/report/IPCC_AR6_WGII_FullReport.pdf
http://www.fondomesoamericano.org/en/home-en/
http://www.iniciativapipa.org/guia-das-periferias
http://www.liyangnetwork.org/
http://www.peacedirect.org/time-to-decolonise-aid/
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em 1988 pela Organização Meteorológica Mundial (OMM) e pelo Programa das Nações 

Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma) com o intuito de organizar pesquisas e emitir relatórios 

com informações relevantes sobre mudanças climáticas e suas dimensões socioeconômicas e 

propor soluções para as questões climáticas. O relatório cita, por exemplo, que “as 

desigualdades históricas e atuais, incluindo as coloniais, moldaram as vulnerabilidades e as 

capacidades das sociedades para lidar com as mudanças climáticas” (IPCC, 2022, tradução 

nossa). 

Os eventos do G20 e a COP 30 trazem o Brasil para o centro do debate, como uma 

possível liderança das soluções para a questão climática. A Amazônia torna-se o território 

escolhido para debates sobre finanças climáticas, regeneração, justiça e transição climática, e o 

desenvolvimento de ações com o intuito de financiar iniciativas socioambientais na região 

amazônica. No centro desse debate, muitas iniciativas voltaram-se para financiar comunidades 

tradicionais da Amazônia, reconhecendo sua importância na conservação e manejo das 

florestas. 

Para aprofundar o debate e pôr luz em como se dá essa relação entre as Organizações 

Não Governamentais internacionais, instituições e povos ou comunidades tradicionais em 

projetos de cooperação internacional na Amazônia Brasileira, foram escolhidos projetos 

socioambientais em parceria com comunidades quilombolas e indígenas, realizados a partir de 

2023, considerando o esforço para a resolução da crise climática previsto em tratados como o 

Acordo de Paris, documento que estabelece premissas para redução de emissão de Gases de 

Efeito Estufa (GEE). O acordo foi assinado por 195 países, durante a COP 21, realizada em 

Paris, no ano de 2015. 

O recorte temporal, de 2023 a 2025, ajudou a compreender melhor como o debate sobre 

o financiamento do combate aos efeitos das mudanças climáticas está sendo colocado e como a 

questão da colonialidade do ser e do saber está sendo posta ou questionada, ou não, nos 

projetos de cooperação internacional. Dentro desse recorte temporal, busquei investigar desde 

os editais que são a porta de entrada dos projetos até a realização de entrevistas para identificar 

premissas de parceria e narrativa coloniais que estão presentes nesses projetos. 

Para tanto, foram avaliados seis editais de chamamento de projetos aplicados em 

territórios indígenas e quilombolas na Amazônia. Tais editais analisados são de instituições que 

investem direta ou indiretamente nos projetos (em parceria com instituições brasileiras), fontes 

diretas e indiretas internacionais, precisamente de países que compõem o chamado Norte 

Global. Os editais tinham o intuito de apoiar as instituições especificamente para projetos de 

out. 2025. 
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fortalecimento institucional e de empoderamento socioeconômico, que implicam direta e 

indiretamente no fortalecimento das comunidades tradicionais para o combate aos efeitos das 

mudanças climáticas, nos quais as categorias poder e saber estão entrelaçadas. Os critérios 

analisados dão conta de duas categorias: colonialidade do poder e do saber, por meio da análise 

da narrativa e da estrutura colonial presente, explícita e subjacente, nos editais e nas premissas 

de desenvolvimento da proposta e nas instituições proponentes e solicitantes. Foi investigada 

desde a construção do edital até os critérios de escolha das instituições, com especial atenção 

aos aspectos da valorização e/ou tutela dos saberes das comunidades, linguagem, gestão do 

projeto e mecanismos de prestação de contas, entre outros. 

Além da análise dos editais, entrevistei quatro lideranças comunitárias da Amazônia e 

três técnicos de instituições, tanto internacionais quanto nacionais, que operam com recursos 

internacionais. O intuito das entrevistas foi compreender como se dão os processos de parceria 

e qual a percepção dos entrevistados sobre o legado colonial nas relações e projetos apoiados 

por recursos internacionais. 

Decidi pesquisar esse tema em 2022, quando realizei a sistematização da experiência de 

projeto internacional de ajuda humanitária na Amazônia para uma instituição global que atua 

no Brasil. Os recursos financeiros do projeto vinham de uma instituição europeia, que 

repassava esse recurso para a sede da ONG na Espanha, que, por sua vez, repassava o recurso 

para a sede da ONG no Brasil. A ONG transferia os recursos para três instituições da Amazônia 

que executavam os projetos. Havia ruídos de comunicação e conflitos em toda essa cadeia de 

repasse. A instituição europeia, ponto inicial do processo, conflitava com as instituições locais, 

ponto final do processo, na questão da burocracia. As organizações mediadoras não se 

entendiam. As diferenças culturais entre a sede espanhola e a sede brasileira, as imposições e 

regras restritivas da organização europeia doadora de recursos me fizeram olhar para esse 

conflito com um pouco mais de atenção. Poucas vezes vivenciei processos nos quais a 

instituição local questiona o doador estrangeiro. 

Sou do Amapá e moro em São Paulo há cerca de 20 anos. Já morei no Pará e trabalhei 

em vários estados do Brasil com consultoria. Estando em São Paulo, realizei vários projetos 

socioambientais com equipes diversas, e muitos deles na Amazônia e com comunidades 

tradicionais. Tal experiência me fez observar as diferenças culturais e as diferentes visões de 

mundo, e como elas impactam na relação de poder entre as instituições internacionais, 

nacionais e locais, refletidas nas políticas das instituições, modo de condução de projetos, 

narrativas, indicadores, entre outras questões. 
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O trabalho que realizei em 2022, assim como as minhas vivências interculturais, me 

fizeram observar os impactos que as imposições culturais, ou também o desconhecimento 

cultural de outros povos, são significativos e pouco conversados no terceiro setor e, 

principalmente, junto às comunidades tradicionais. 

Durante a estruturação do meu projeto de pesquisa, descobri o tema decolonialidade e 

enxerguei nele uma possibilidade, ou seja, uma linha teórica, para conduzir as minhas pesquisas 

e reflexões que ajudam a fazer paralelos e a sugerir caminhos e ações que estão no produto 

proposto. Compreender como os processos de colonização impactaram as relações de poder 

ajuda a entender tanto a conjuntura quanto as manifestações desse processo. Os economistas 

Daron Acemoglu, Simon Johnson e James Robinson, ganhadores do Prêmio Nobel de 

Economia de 2024, e que mostraram como a colonização foi um determinante na pobreza e na 

riqueza de alguns países, citam: 

 
A História é decisiva, uma vez que são os processos históricos que, por meio da 
diferenciação institucional, criam as características que podem se tornar relevantes 
durante as conjunturas críticas. As próprias conjunturas críticas são pontos de inflexão 
históricos. E os círculos viciosos e virtuosos implicam que precisamos estudar a 
História para compreender a natureza das diferenças institucionais historicamente 
estruturadas (Acemoglu; Robinson, 2022, p. 483). 

 

 

2 DISCUSSÃO BIBLIOGRÁFICA/ESTADO DA QUESTÃO; DEBATE TEÓRICO 

 

“O mundo colonizado é um mundo cindido em dois.” 

Frantz Fanon 

 

A influência do processo de colonização está presente em diversos aspectos, setores e 

modos de vida, apesar da descolonização, ou seja, não obstante o processo formal de 

independência de alguns países no mundo e, em especial, na América Latina. A tentativa de 

homogeneização e universalização de uma única visão de mundo trouxe a subjugação de várias 

culturas originárias, provocando, entre outros resultados, a hierarquização das raças e do 

conhecimento. Ao mesmo tempo, provocou um processo de resistência, adaptação e 

aculturação para sobrevivência de povos e grupos minorizados. A colonização criou a categoria 

colono e colonizado, e definiu papel e níveis de poder. Esses papéis perpetuam-se ainda, com 

diferentes formatos, imbricados na narrativa ocidental e na estrutura que a sustenta. Para Frantz 

Fanon, “o colono e o colonizado são velhos conhecidos. E, de fato, o colono tem razão quando 
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diz que ‘os’ conhece. É o colono que fez e continua a fazer o colonizado” (Fanon, 1968, p. 26). 

Um dos aspectos da colonização a ser destacado neste trabalho é a colonialidade do 

saber e a colonialidade do poder. A concepção de que a Europa era o centro do conhecimento e 

sua população a mais evoluída trazia no seu bojo a ideia de que a humanidade poderia ser 

classificada em superiores e inferiores, irracionais e racionais, tradicionais e modernos, assim 

como primitivos e civilizados (Quijano, 2005). Segundo Paul Little (2010, p. 9), “nas teorias da 

modernização, em voga nas ciências sociais na época do pós-guerra, as sociedades ditas 

tradicionais foram concebidas como anacrônicas e, portanto, fadadas a ceder frente à suposta 

superioridade da modernidade”. Essas concepções perduram até hoje, com percepções, 

objeções e intensidades variadas em diferentes países, meios e setores, entre o Norte e o Sul 

Global.  

Dentro dessa concepção, e em um cenário de colonização, está implícito que o Ocidente 

seria superior, racional, moderno e civilizado. Já o resto do mundo seria inferior, irracional, 

tradicional e primitivo. Segundo Quijano, 

 
A posterior constituição da Europa como nova identidade depois da América e a 
expansão do colonialismo europeu ao resto do mundo conduziram à elaboração da 
perspectiva eurocêntrica do conhecimento e com ela à elaboração teórica da idéia de 
raça como naturalização dessas relações coloniais de dominação entre europeus e 
não-europeus. Historicamente, isso significou uma nova maneira de legitimar as já 
antigas idéias e práticas de relações de superioridade/inferioridade entre dominantes e 
dominados. Desde então demonstrou ser o mais eficaz e durável instrumento de 
dominação social universal, pois dele passou a depender outro igualmente universal, 
no entanto mais antigo, o intersexual ou de gênero: os povos conquistados e 
dominados foram postos numa situação natural de inferioridade, e conseqüentemente 
também seus traços fenotípicos, bem como suas descobertas mentais e culturais6. 
Desse modo, raça converteu-se no primeiro critério fundamental para a distribuição da 
população mundial nos níveis, lugares e papéis na estrutura de poder da nova 
sociedade. Em outras palavras, no modo básico de classificação social universal da 
população mundial (Quijano, 2005, p. 118) 

 

Complementar e intrínseco à perspectiva da colonialidade do poder e classificação 

racial, está a colonialidade do saber, a crença construída na existência de um saber universal, 

eurocentrado, amparado por estruturas que o validam como a ciência, a academia, entre outros. 

“No plano epistemológico, a ciência moderna postula-se como um saber universal e o único 

caminho confiável para se chegar à verdade, de tal forma que todos os demais saberes ficam 

relegados a um saber secundário”(Little, 2010 p. 13). Compreender como as narrativas e as 

6A idéia de raça é, literalmente, uma invenção. Não tem nada a ver com a estrutura biológica da espécie humana. 
Quanto aos traços fenotípicos, estes se encontram obviamente no código genético dos indivíduos e grupos e nesse 
sentido específico são biológicos. Contudo, não têm nenhuma relação com nenhum dos subsistemas e processos 
biológicos do organismo humano, incluindo por certo aqueles implicados nos subsistemas neurológicos e mentais 
e suas funções. Ver Jonathan Mark (1994) e Aníbal Quijano (1999b). 
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estruturas de sustentação do pensamento colonial (colonialidade do poder e do saber) estão 

presentes em processos de cooperação internacional e propor alternativas para decolonização 

desse processo são o foco desta pesquisa. Investigar como desenvolve-se, nos dias de hoje, os 

saberes não acadêmicos e como dialogam ou conflitam com o saber científico e ocidental. 

Compreender as diferentes epistemologias, seus desafios e encontros, tendo como definição de 

que epistemologia “é toda a noção ou ideia, refletida ou não, sobre as condições do que conta 

como conhecimento válido” (Santos, 2009, p. 7). Buscar entender como a narrativa e a 

estrutura são ora coerentes, ora divergentes, afinal, para Santos, 

 
A epistemologia que conferiu à ciência a exclusividade do conhecimento válido 
traduziu-se num vasto aparato institucional – universidades, centros de investigação, 
sistemas de peritos, pareceres técnicos- e foi ele que tornou mais difícil ou mesmo 
impossível o diálogo entre ciência e os outros saberes (Santos, 2009, p. 11). 

 

A narrativa transforma-se com maior rapidez do que a estrutura. Mesmo após 200 anos 

do início do processo de descolonização do Brasil, dos debates recentes sobre decolonialidade, 

inclusão e diversidade, o discurso colonial ainda está presente nas instituições, em diferentes 

intensidades. Para Nelson Maldonado-Torres, 

 
A rejeição das teses de uma hierarquia de culturas e da modernidade ocidental pode 
ser necessária, mas não é de forma alguma suficiente para desafiar as bases de uma 
ordem internacional e de instituições que tem esse tipo de lógica e ethos colonizante. 
A razão para isso é que o significado e a estrutura de instituições, práticas e 
representações simbólicas ocidentais modernas já pressupõem conceitos de progresso, 
soberania, sociedade, subjetividade, gênero e razão, entre muitas outras ideias-chave 
que tem sido definida como pressuposto de uma distinção fundamental entre o 
moderno e o selvagem ou primitivo, hierarquicamente entendidas ou não 
(Maldonado-Torres, 2018, p. 30). 

 

A tensão entre o conhecimento científico e o conhecimento tradicional é vastamente 

pesquisada, principalmente quando se relaciona às comunidades tradicionais e seus saberes e à 

pesquisa científica. Muitas dessas pesquisas estão relacionadas às ciências da natureza, 

principalmente em biodiversidade e farmácia. Um exemplo que ocorreu durante a fase de 

revisão bibliográfica foi que, em uma busca no banco de dados Web of Science, utilizando os 

termos de busca sociocultural AND amazon traditional people AND traditional knowledge 

AND scientific knowledge, encontrei cinco artigos que falavam sobre biodiversidade, ecologia, 

etnobiologia, etnomedicina, mudanças climáticas e conservação, mas nenhum sobre o tema da 

pesquisa. Porém, o foco deste trabalho é compreender o que tem sido feito especificamente na 

temática socioambiental em projetos de parceria internacional entre Norte e Sul Global. 
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Compreender como as concepções de colonialidade de poder e saber aparecem nos projetos nos 

últimos anos. 

Apesar do processo de invalidação do saber tradicional presente na lógica ocidental 

colonialista, o saber tradicional diferencia-se e assemelha-se ao saber científico em alguns 

aspectos. Segundo Santos (2009), “costuma-se chamar de saber ecológico tradicional ao 

conhecimento que populações locais têm de cada detalhe do seu entorno, do ciclo anual, das 

espécies animais e vegetais, dos solos, etc.”, enquanto o saber científico baseia-se em métodos 

científicos, caracteriza-se por utilizar critérios como a observação, a experimentação, o senso 

crítico, a busca por evidência e a replicabilidade. 

Os saberes tradicionais e científicos são compostos de matrizes de racionalidades 

diferentes, que ao se encontrarem, relacionam-se por meio de variadas intencionalidades. 

Apesar dos dois buscarem compreender e interpretar o mundo a partir do olhar epistêmico da 

colonialidade do poder e do saber, a hierarquização ocidental do conhecimento define o saber 

científico como superior ao tradicional (Santos, 2009). Para Simone Ferreira, em seu artigo 

“Marcas da colonialidade do poder no conflito entre a mineradora Samarco, os povos 

originários e comunidades tradicionais do Rio Doce”, “o conflito entre essas matrizes de 

racionalidade concretiza-se em disputas territoriais, simbólicas e cognitivas” (Ferreira, 2016, p. 

275). Tais disputas reproduzem-se em diferentes espaços e territórios, como o da cooperação 

internacional, quando envolve diferentes matrizes de racionalidade em um mesmo espaço de 

convivência ou disputa. 

O artigo Contributions of human cultures to biodiversity and ecosystem conservation, 

da revista Nature Ecology & Evolution, publicado em março de 2024, demonstrou como se dá a 

contribuição das populações tradicionais na conservação da biodiversidade. Foi feita uma 

comparação entre as visões de mundo ameríndias e ocidentais, com o intuito de destacar as 

principais diferenças: 

 
As visões de mundo são formas de pensar e agir baseadas em conceitos e práticas que 
resultam em maneiras muito diversas de estar no mundo. Por razões heurísticas, 
comparamos as formas ameríndias de perceber a biodiversidade com a forma 
hegemônica de pensamento científico ocidental que se originou no Renascimento 
Europeu e domina a agenda de conservação da natureza.  
Em geral, as visões de mundo ameríndias focam na interconexão de todos os seres e 
enfatizam as continuidades entre todos os elementos da biodiversidade, enquanto as 
visões de mundo ocidentais são construídas sobre uma dicotomia entre natureza e 
cultura, na qual os humanos são superiores aos outros seres. Essas visões de mundo 
divergentes se originam de diferentes cosmologias e ontologias. De acordo com as 
ontologias indígenas, todos os lugares e seus habitantes (todos os seres) possuem 
qualidades sociais, intenções e agência, semelhantes aos humanos. Para os humanos 
sobreviverem, eles devem negociar com outros seres, porque compartilham a mesma 
esfera ecológica, desenvolvendo relações mais ou menos conflituosas. Plantas e 
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animais não são vistos como meros objetos ou recursos para atender às necessidades 
humanas (como no pensamento ocidental hegemônico sobre a natureza), mas como 
sujeitos com os quais os humanos devem lidar para realizar com segurança suas 
atividades diárias (Levis et al., 2024, p. 867, tradução nossa). 

 

E complementam, comparando como essa visão atua na prática da conservação 

ambiental: 

 
Essas diferentes visões de mundo estão intimamente ligadas à biodiversidade. As 
práticas indígenas criam sistemas socioecológicos diversificados, geralmente 
acumulando diversidade ao longo do tempo, e tendem a ser mais resilientes às 
flutuações climáticas e à estocasticidade no longo prazo. Em contraste, as práticas 
ocidentais podem criar sistemas socioecológicos altamente produtivos, como 
monoculturas em larga escala que dependem de grandes aportes de água, energia, 
nutrientes e pesticidas, o que pode resultar em resultados relativamente estáveis e 
previsíveis no curto prazo. No entanto, ao otimizar a produtividade, esses sistemas se 
tornam menos diversos e menos resilientes a choques inesperados no longo prazo 
(Levis et al., 2024, p. 867, tradução nossa). 

 

Apesar das diferenças das duas matrizes de conhecimento e visão de mundo, há cada 

vez mais espaços de debate provocados pelos recentes eventos causados pelas mudanças 

climáticas e pelas soluções sustentáveis para prevenção e remediação de eventos climáticos 

extremos. Com o caminho aberto, governos e sociedade civil debruçam-se tanto em soluções 

tecnológicas quanto em Soluções Baseadas na Natureza (SBN), que são “ações inspiradas e 

apoiadas na natureza que proporcionam benefícios simultaneamente ambientais, sociais e 

econômicos”7, e nos conhecimentos tradicionais de povos considerados como os “guardiões da 

floresta”. Ainda segundo o estudo Contributions of human cultures to biodiversity and 

ecosystem conservation: 

 
De acordo com nossa Revisão, a biodiversidade e a diversidade cultural são 
interdependentes, formando sistemas socioecológicos que geram múltiplos 
cobenefícios para a natureza e para as sociedades humanas. Outra implicação dessa 
interconexão é que esses sistemas integrados estão expostos aos mesmos fatores de 
mudança, que causam estresse ao sistema, incluindo mudanças climáticas e riscos 
associados (por exemplo, incêndios florestais e secas extremas), mudanças no uso da 
terra (por exemplo, expansão do agronegócio e atividades ilegais) e mudanças 
socioeconômicas e políticas (por exemplo, privatização de terras e homogeneização de 
políticas de conservação) (Levis et al., 2024, p. 870, tradução nossa). 

 

A busca de solução para as questões mais profundas da justiça climática, ambiental e 

sustentabilidade tem motivado pesquisas em diferentes continentes e contextos. Um estudo 

realizado na Indonésia sobre a parceria entre conhecimento tradicional e científico na 

recuperação de bacias hidrográficas cita a importância da junção desses conhecimentos: 

7Disponível em: https://catalogo-sbn-oics.cgee.org.br/. Acesso em: 03 out. 2025. 

https://catalogo-sbn-oics.cgee.org.br/
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O CT (conhecimento tradicional) e o conhecimento científico moderno da natureza 
tornaram-se o centro das atenções, incluindo esforços para integrá-los em políticas de 
gestão de recursos naturais, combinando todas as experiências, habilidades e lições 
aprendidas a partir de evidências científicas empíricas para alcançar um uso justo e 
sustentável dos recursos naturais. Infelizmente, a existência do CT e da sabedoria 
local é frequentemente deslocada pelos avanços da ciência e tecnologia. Tecnologia e 
conhecimento local podem ser sinergizados para se tornarem uma grande força no 
suporte à gestão de recursos naturais vulneráveis à degradação, como aqueles em 
bacias hidrográficas de montante. Por outro lado, o conhecimento científico é 
construído com base em tecnologia e metodologia quantitativa sistemática, mas é 
geralmente fraco em termos de experiência de longo prazo, que é a principal 
característica do CT (Nugroho et al., 2023, p. 13, tradução nossa). 

 

A colonialidade do saber e do poder reflete-se em várias áreas. No caso deste trabalho, 

nosso olhar é direcionado especificamente à investimentos internacionais em projetos com 

comunidades tradicionais na Amazônia. A utilização de uma perspectiva decolonial vem sendo 

objeto de estudo em vários segmentos, principalmente na busca de soluções para as 

desigualdades sociais e econômicas. Não poderia ser diferente na filantropia internacional, 

quando se trata de projetos que envolvam cooperação internacional Norte e Sul Global. Em 

vários continentes há iniciativas relacionadas tanto à pesquisa acadêmica quanto às pesquisas 

realizadas pelos próprios movimentos sociais, que, além de buscar as raízes das relações 

desiguais entre financiados e financiadores, procura compreender as relações e os processos a 

partir da temática da colonialidade e decolonialidade dentro das relações históricas 

estabelecidas nas parcerias de cooperação internacional na área da filantropia, assim como 

pretende propor novas narrativas e processos de cooperação. A filantropia internacional olha 

para si mesma e reflete sobre a sua própria atuação, produzindo conhecimento. Neste trabalho, 

citarei iniciativas no continente Africano, Asiático e Americano. Destaca-se que esses 

movimentos, geralmente suscitados e provocados pelos países do Sul Global, em sua maioria, 

estão atuando em parceria com instituições do Norte Global. 

Para entender melhor esse tema, é preciso compreender o ambiente sociopolítico no 

qual as manifestações decoloniais começam a surgir. Após a Segunda Guerra, alguns 

mecanismos internacionais foram criados para promover a paz, como a Organização das 

Nações Unidas, o que possibilitou espaços de escutas de várias nações, principalmente as 

ex-colônias, que aproveitaram esse ambiente para expor suas reivindicações. Foi o momento de 

construção de alianças e encontros para articulação de países do chamado Terceiro Mundo, 

visando uma participação conjunta na ONU, como a conferência Tricontinental em Havana, o 

Movimento Não Alinhado em Belgrado (1961) e as reuniões afro-asiáticas (Prashad, 2022). 

Havia também a tensão da Guerra Fria, polarizando o mundo entre Estados Unidos e União 
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Soviética. As nações do Terceiro Mundo começaram a se posicionar no contexto global. 

“Povos determinados atacaram o colonialismo para conquistar sua liberdade. Eles exigiam 

política no âmbito mundial” (Prashad, 2022, p. 2). Momento no qual também surgiram debates 

sobre colonialidade e decolonialidade. 

A atuação das Organizações Não Governamentais na ajuda humanitária em países em 

desenvolvimento surge como parte de um movimento global de cooperação internacional para 

o desenvolvimento de países considerados subdesenvolvidos. Gaillard (1994), em seu texto 

North-South Research Partnership: Is Collaboration Possible between Unequal Partners? 

(Parceria de Investigação Norte-Sul: A colaboração é possível entre Parceiros Desiguais?), faz 

um apanhado dos diferentes momentos da colaboração internacional e como isso reflete-se nas 

instituições e em seu modus operandi: 

 
À medida que as modalidades de cooperação evoluíram ao longo do tempo, as 
expectativas para esses empreendimentos também mudaram. Durante as décadas de 
1950 e 1960, o objetivo principal era encontrar soluções rápidas para os problemas de 
desenvolvimento, principalmente através da mobilização dos recursos científicos e 
tecnológicos próprios do CI (humanos e financeiros). Esta foi a fase de “resolução de 
problemas” que se sobrepôs um pouco à fase de “assistência técnica”. Culminou 
durante a década de 1960 e início da década de 1970. Durante esse período, “quem 
resolveu os problemas e como” foi considerado uma questão secundária. Surgiu então 
o conceito de desenvolvimento de capacidades endógenas (ou capacitação). Ganhou 
impulso na década de 1970, quando novas instituições foram criadas no Canadá 
(IDRC) e em Veden (SAREC) para promover a cooperação científica e tecnológica 
com os países em desenvolvimento (Gaillard, 1994, p. 31, tradução nossa). 

 

Pela primeira vez, o IPCC (The Intergovernmental Panel on Climate Change)8, órgão da 

ONU - Organização das Nações Unidas que reúne os principais cientistas climáticos do mundo 

e tem como objetivo reunir informações acadêmicas e elaborar relatórios, reconheceu em seu 

relatório de 2022, a influência da colonização como uma das causas das mudanças climáticas: 

 
1. Desigualdades Históricas e Atuais: 
[...] 
As desigualdades históricas e atuais, incluindo as coloniais, moldaram as 
vulnerabilidades e capacidades das sociedades para lidar com as mudanças climáticas. 
[...] 
Os países em desenvolvimento são frequentemente mais vulneráveis aos impactos das 
mudanças climáticas, em parte devido à sua história de colonialismo e exploração, que 
resultou em menor desenvolvimento socioeconômico, maior dependência de setores 
sensíveis ao clima e menor capacidade institucional para lidar com os riscos (IPCC, 
2022, p. 5-14, tradução nossa). 

 

A partir das diferentes visões de mundo que compõem as culturas dos financiadores 

8Disponível em: www.ipcc.ch/report/ar6/wg2/downloads/report/IPCC_AR6_WGII_FullReport.pdf. Acesso em: 03 
out. 2025. 

http://www.ipcc.ch/report/ar6/wg2/downloads/report/IPCC_AR6_WGII_FullReport.pdf
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(Norte Global) e dos financiados (Sul Global), serão escolhidos os componentes da 

classificação de Nelson Maldonado-Torres: 

 
Cada uma dessas principais dimensões do que constitui uma visão de mundo tem ao 
menos três componentes básicos, e cada um deles inclui referência ao sujeito 
corporificado: 
Saber: sujeito, objeto, método. 
Ser: tempo, espaço, subjetividade. 
Poder: estrutura, cultura, sujeito. 
Comum às três dimensões é a subjetividade. O que quer que um sujeito seja, ele é 
constituído e sustentado pela sua localização no tempo e no espaço, sua posição na 
estrutura de poder e na cultura, e nos modos como se posiciona em relação à produção 
do saber (Maldonado-Torres, 2018, p. 43). 

 

O relatório The 2024 Innovation Report The Power of (Making) Futures, desenvolvido 

pela International Civil Society Centre (ICSC) and Partos apresenta uma visão geral do debate 

atual no setor de parcerias internacionais entre as organizações da sociedade civil. O relatório 

também discute as relações coloniais no setor de filantropia internacional e as relações entre as 

instituições do Norte e Sul Global, trazendo sugestões para relações mais decoloniais. O 

documento analisa os principais acontecimentos que possibilitaram o debate e o 

questionamento das assimetrias de poder, além da proposição de premissas pelos países do Sul 

Global de parcerias mais simétricas: 

 
É crucial observar que os apelos para reformar esses setores e empoderar os atores 
locais e nacionais não são recentes. Eles ecoam há anos. Instrumentos como a 
Declaração de Paris (2005), a Agenda de Accra para Ação (2008) e o Fórum de Busan 
sobre Eficácia da Ajuda (2011) destacam o papel fundamental das organizações locais 
no desenvolvimento e redução da pobreza, e inúmeros compromissos9 entre ONGs 
Internacionais, atores bilaterais e multilaterais reforçaram a necessidade de liderança 
local nas ações humanitárias. (Robillard et al., 2021) 
Nas últimas décadas, as organizações do sul global têm continuamente levantado suas 
vozes e expressado preocupações sobre as desigualdades e ineficiências dentro do 
setor de cooperação internacional para o desenvolvimento e humanitário. Essas 
preocupações se fundiram em uma agenda vaga conhecida como localização, que foi 
incluída na agenda da Cúpula Mundial Humanitária de 2016 (WHS) e ganhou força 
como uma característica central dos compromissos resultantes do Grande Bargain 
(Robillard et al., 2021) (International Civil Society Centre (ICSC); PARTOS, 2024, 
tradução nossa). 

 

Outras iniciativas destacam-se, como o movimento #Shiftthepower10 e The RINGO 

Project: Re-Imagining the INGO and the Role of Global Civil Society11. Observa-se que são 

sempre iniciativas de instituições ou movimentos da sociedade civil que questionam o modelo 

11Disponível em: https://rightscolab.org/ringo/. Acesso em: 03 out. 2025. 
10Disponível em: https://shiftthepower.org/. Acesso em: 03 out. 2025. 

9Por exemplo, a Carta para a Mudança (C4C), o Padrão Humanitário Central (CHS) e os Princípios de Boa Doação 
Humanitária. 

https://rightscolab.org/ringo/
https://shiftthepower.org/
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ocidental de filantropia e cooperação internacional, seguido de reflexão e proposição de novos 

modelos e processos mais decoloniais, como a filantropia comunitária. O The RINGO Project 

surgiu de um encontro de amigos que atuavam com direitos humanos e decidiram, em 2018, 

criar um espaço de colaboração e experimentação nas temáticas relacionadas à sociedade civil, 

entre elas a decolonialidade das relações de parceria. O movimento #Shiftthepower surgiu no 

evento Community Philantropy, em Johanesburgo, na África do Sul, em 2016, e cita em seu site 

que: 

 
Somos pessoas e organizações que procuram inclinar a balança de poder no setor do 
desenvolvimento em direção a um modelo de desenvolvimento mais justo e equitativo 
centrado nas pessoas. Procuramos a reforma do sistema de cima para baixo de 
desenvolvimento internacional e filantropia (#ShiftThePower, [s.d.]). 

 

Esse debate sobre a cooperação internacional entre instituições da sociedade civil 

acontece também no Brasil. Segundo o estudo “Filantropia que transforma – mapeamento de 

organizações independentes doadoras para a sociedade civil nas áreas de justiça socioambiental 

e desenvolvimento comunitário no Brasil”12, da Rede Comuá e ponteAponte, a maioria das 

organizações pesquisadas, cerca de 80%, surgiu a partir dos anos 2000, quando houve uma 

diminuição da filantropia e da cooperação internacional. Porém, houve um aumento de cerca de 

23% de novas instituições que começaram a doar entre 2020 e 2022, durante o período da 

pandemia da COVID-19. Segundo esse mesmo estudo, “a transferência de poder é um dos 

elementos-chave da filantropia comunitária, sendo disseminada no Sul Global com mais força 

nas últimas décadas, por meio de pesquisas, encontros, redes e movimentos” (Hopstein; 

Ribeiro, 2023, p. 9). 

Com o debate sobre emergências climáticas em várias instâncias, principalmente no 

governo e na sociedade civil, assim como em nível nacional, o Brasil ao receber dois grandes 

eventos como o G20 e a COP 30, aguça a percepção de que as populações tradicionais são 

protagonistas das mudanças em seus territórios, e, consequentemente, há um aumento do 

debate sobre o modelo de doações para projetos que incluem essas comunidades. Geralmente, 

em algumas linhas de financiamento de projetos, como na área de conservação ambiental, as 

grandes ONGs recebem a maior parte dos financiamentos. Porém, segundo a publicação 

“Apoiando Soluções a Partir das Tradições: Democratizando o acesso aos recursos da 

filantropia para os povos indígenas no Brasil”, do Fundo Casa Socioambiental: 

 

12Disponível em: https://redecomua.org.br/filantropia-que-transforma/. Acesso em: 03 out. 2025. 

https://redecomua.org.br/filantropia-que-transforma/
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Somente nos últimos cinco anos temos visto uma pequena mudança nesse cenário. 
Isso se deve a diretrizes baseadas em consultorias para o setor, que demonstram que 
para efetivamente conservar importantes biomas, as populações locais também 
precisam ser incluídas como receptoras diretas de recursos financeiros. 
Movimentos bem articulados e de grande capacidade de alcance a nível regional e 
nacional, além dos esforços de muitas lideranças para levar suas vozes para o mundo, 
têm ficado cada vez mais evidentes. Essa visibilidade conquistada por eles contribuiu 
em grande medida para o aumento do interesse da filantropia internacional por suas 
causas e lutas (Pappiani; Orpheo; Souza, 2024, p. 14). 

 

A tensão entre conhecimento tradicional e científico reflete ainda os resquícios do 

pensamento colonial em relação à assimetria de poder e valoração de cada categoria de 

conhecimento. Como reflexo desse pensamento, as instituições filantrópicas internacionais 

reproduzem o paradigma colonial em suas relações e diferentes dimensões. Sendo também, um 

setor que reflete sobre si mesmo e produz conhecimento a partir dessa reflexão, é possível 

observar que há um crescente movimento da filantropia internacional de reflexão e busca de 

alternativas para contrapor o paradigma colonial ainda vigente. 

 

 

3 DESENHO METODOLÓGICO E FONTES 

 

3.1 Objetivo da Pesquisa 

 

Para a realização desta pesquisa, foram escolhidos métodos qualitativos de coleta e 

análise de dados. Foram feitos estudos exploratórios sobre a temática decolonialidade em 

diversas fontes, como os bancos de dados Web of Science, Scopus e Google Acadêmico, assim 

como a leitura de obras de autores acadêmicos e não acadêmicos que estudam a temática 

decolonialidade e modos de vida indígenas e quilombolas, como Frantz Fanon, Aníbal Quijano, 

Nêgo Bispo, Maria Lugones, Ailton Krenak, entre outros. Para a análise dos editais, foi criado 

um método com critérios e indicadores que permitiram classificar o nível de decolonialidade de 

cada edital. Para compreender o campo de estudo em suas práticas e processos e coletar 

informações importantes para a análise final da pesquisa, foram realizadas entrevistas com 

atores que representam as instituições comunitárias e as instituições internacionais que 

financiam projetos na Amazônia. 

Outro tema pesquisado foi a cooperação internacional. A partir das primeiras conversas 

com especialistas e a pesquisa exploratória inicial, foi possível delimitar melhor o tema e os 

objetivos específicos, assim como a metodologia. Dentro da temática de cooperação 

internacional, foi escolhido o recorte da filantropia internacional com projetos de cooperação 
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Norte e Sul Global. 

Os estudos realizados pela ONG Peace Direct sobre decolonização na filantropia 

internacional foram uma das fontes inspiradoras para a realização da pesquisa, pois além de 

realizar entrevistas com técnicos de instituições que atuam em projetos, elaborou ainda um guia 

com sugestões sobre como ter parcerias decoloniais. 

Para a investigação da dinâmica de um processo de cooperação internacional e projetos 

sociais, a metodologia segue os passos de um processo que se iniciou com a elaboração de 

editais até a avaliação final. Os Editais e os Termos de Referência (TDR) são a porta de entrada 

para que as instituições que representam as comunidades possam acessar os recursos 

disponibilizados pela instituição financiadora. Os tópicos analisados foram: 

1)​ Captação - Edital 

2)​ Contratos e Acordos 

3)​ Gestão do projeto e gestão da parceria (acompanhamento das ações/aprovação dos 

relatórios/monitoramento) 

4)​ Gestão do conhecimento 

5)​ Prestação de conta 

Os tópicos Contratos e Acordos; Gestão do Projeto; Gestão da Parceria 

(acompanhamento das ações/aprovação dos relatórios/monitoramento); Gestão do 

conhecimento; Prestação de conta são a base da análise para captar as tensões entre 

conhecimento científico e tradicional. 

Para a realização deste estudo, o primeiro passo foi analisar os editais. Após essa etapa, 

foram escolhidas as instituições, tendo como critério as que apoiam e as que receberam apoio a 

projetos realizados na Amazônia com populações indígenas e quilombolas. A escolha das 

instituições considerou a disponibilidade dos técnicos e lideranças em participar da pesquisa, o 

que inclui a entrevista e contribuição no texto do produto.  

O Quadro 1 foi construído com o intuito de orientar o trabalho de pesquisa. A partir dos 

objetivos específicos foram definidos os métodos a serem utilizados. 

 

Quadro 1 - Objetivos Específicos e Métodos de Pesquisa 
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Fonte: Elaboração Própria 
 

3.1.1 Objetivo 1: Pesquisar a apropriação de conceitos coloniais que aparecem nos editais de 

projetos de cooperação internacionais 

 

●​ Pesquisa documental 

Depois da primeira pesquisa documental para compreender o estado da arte do tema 

escolhido, realizada em outubro e novembro de 2023, nas bases de dados Web of Science, 

Google Acadêmico e Scopus, e da leitura de documentos relacionados à decolonialidade, 

conclui-se que foi mais assertivo compreender, neste primeiro momento, como os editais de 

cooperação internacional apropriam-se dos principais conceitos de colonialidade. Para tanto, foi 

definido, por meio da leitura de análise de documentos sobre o tema, os conceitos de 

colonialidade que serviram de parâmetro para a análise dos editais. 

 

●​ Pesquisa e análise documental (editais) 

Foram analisados seis editais de instituições internacionais ou com financiamento 

internacional, destinados aos estados da região amazônica. Os editais foram, especificamente, 

para projetos de comunidades tradicionais e um que incluía, além das comunidades 

tradicionais, amazônidas que trabalham com bioeconomia. Com os critérios em mãos, foram 

lidos cerca de 12 editais e escolhidos, dentre eles, seis para serem analisados.  
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3.1.2 Objetivo 2: Construir uma contextualização histórica dos projetos de cooperação 

internacional na Amazônia que envolvam comunidades tradicionais 

 

Por meio de pesquisa exploratória e revisão bibliográfica, foi realizada uma 

contextualização da atuação das instituições internacionais na Amazônia com o intuito de 

compreender os financiamentos de fundo internacional que atuam na agenda climática, fruto 

dos debates do Acordo de Paris em relação às mudanças climáticas. Assim, foi possível 

compreender historicamente o cenário no qual o objeto da pesquisa acontece e em qual 

momento se encontra. 

Também foram identificadas outras variáveis inicialmente não previstas que surgiram 

durante a sistematização dos editais, como as instituições parceiras, ou “barriga de aluguel” 

citadas nas entrevistas. 

Destaca-se que não foi possível identificar nos editais elementos e valores das 

comunidades tradicionais como lógicas sobre o tempo, modos de vida e aspectos culturais e 

espirituais, entre outros, ou se foi elaborado por equipe com profissionais indígenas. Apenas 

um dos editais citou que havia pessoas que conheciam a realidade local na elaboração do edital. 

E um dos editais tinha parceria com uma instituição indígena. 

Foram analisados os seguintes editais publicados pelas instituições entre 2023 e 2025: 

Manifestação de Interesse - Apoio a Projetos e Ciclo de Treinamento em Negócios de Base 

Comunitária, do FUNBIO - Fundo Brasileiro para Biodiversidade /FAO - Fundo da Amazônia 

Oriental; Chamada para Detalhamento das Ideias de Projetos Classificados na Modalidade 

Comunidades, do PNUD/MMA; AMAZÔNIA RESILIENTE II – fortalecimento de organizações 

locais e de populações tradicionais – povos da floresta, do Fundo Casa socioambiental/Fondo 

Emerger (Colômbia)/Fondo Socioambiental del Perú/Climate and Land Use Alliance/The 

Alliance for the Amazon and Beyond e Instituto Clima e Sociedade – ICS; Programa 

Amazônia Para Sempre, do BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento; Chamada 

aberta 2025 Programa de Mulheres Indígenas da Amazônia, da CI – Conservation 

International/COICA, e Edital Sementes Ancestrais, Futuros Possíveis, da Coordenadoria 

Ecumênica de Serviço – CESE/ICS - Instituto Clima e Sociedade. 

Neste trabalho não foram incluídos editais de fundos territoriais criados e gerados por 

organizações da sociedade civil, geralmente em um território específico, apesar de citados pelos 

entrevistados por representarem um caminho para a autonomia dos povos e comunidades 

tradicionais. Como exemplo desses fundos tem-se o Fundo Podáali, o Fundo Quilombola 

Mizizi Dudu e o Fundo Puxirum , entre outros. Segundo o estudo “Raízes do bem viver - 
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Mecanismos financeiros para povos indígenas e outros povos e comunidades locais”, realizado 

pela SEFRAS – Ação Social Franciscana: 

 
A demanda pelo fortalecimento de suas próprias organizações por meio do apoio 
direto a seus mecanismos financeiros é uma ação disruptiva do movimento, ao 
acelerar o debate sobre a atualização da divisão do trabalho político e técnico entre 
organizações dos movimentos de povos e comunidades tradicionais e seus apoiadores 
históricos: ONGs indigenistas, ONGs de direitos humanos, ONGs socioambientais, 
fundos intermediários e entidades filantrópicas. Com efeito, os movimentos passam a 
cumprir papéis que anteriormente eram exercidos por seus aliados e parceiros (Junior, 
2025, p. 19). 

 

3.2 Análise dos Editais 

 

O objetivo da análise dos editais foi identificar e investigar as narrativas coloniais e seus 

elementos presentes na construção desses documentos e o que essa narrativa produz. Foi 

realizada uma análise da autonomia e da subalternidade/tutela presentes direta e indiretamente 

no discurso por trás dos editais, por meio dos eixos, premissas, indicadores e categorias 

definidas nos tópicos a seguir. Para tanto, foi criado um método de análise que pudesse ser 

aplicado a todos os editais. 

 

3.2.1 Eixos 

 

Decolonialidade do poder e decolonialidade do saber. 

 

3.2.2 Premissas 

 

Dentro dos estudos de decolonialidade, foram escolhidas duas vertentes principais: a 

decolonialidade do poder e do saber. Para tanto, como critério de análise foi observado como os 

aspectos coloniais de poder, classificação social e racial, epistemologia do saber, pensamento 

abissal e modernidade materializam-se no texto dos editais. 

Decolonialidade do poder: colonialidade do poder e classificação social, racial e 

geopolítica (Norte e Sul Global). 

Decolonialidade do saber: epistemologia do saber, pensamento abissal e modernidade. 

 

3.2.3 Indicadores 
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Foram escolhidos três indicadores de adesão a essas premissas e categorias: Alta, Média 

e Baixa, por tópicos principais. Tal classificação garantiu a comparação, o alinhamento e a 

análise de dados dos editais. 

Tais indicadores e categorias foram extraídos da leitura prévia dos editais. A incidência 

e a relevância de cada tópico são citadas nos itens a seguir, assim como a forma na qual eles 

materializam ou explicitam as categorias e as premissas definidas para esta análise.  

 

3.2.4 Categorias 

 

a) Autonomia na escolha e no uso dos recursos financeiros 

Nesta categoria, buscou-se observar a autonomia de escolha da comunidade proponente 

no direcionamento dos recursos, escolhas de tema e atividades, segundo os critérios e as 

necessidades da comunidade. 

Alta: Pode escolher a temática, em quais atividades vai usar o recurso e a forma como 

ele vai ser usado. 

Média: Não pode escolher a temática, mas pode escolher em quais atividades vai usar o 

recurso. 

Baixa: Não pode escolher a temática e adapta-se às atividades e a forma como o recurso 

vai ser usado. 

 

b) Autonomia na gestão dos recursos financeiros 

Nesta categoria, considerou-se a forma como a instituição financiadora irá interferir ou 

definir as regras de gestão previstas no edital. Considerou-se também a perspectiva de a 

instituição financiadora propor cursos de gestão para a instituição proponente. 

Alta: Flexibilidade e restrições no uso das rubricas e prestação de contas flexíveis. 

Média: Flexibilidade no uso das rubricas e prestação de contas burocrática. 

Baixa: Prestação de contas burocrática e restrições no uso das rubricas; exigência de 

outra instituição (mais estruturada) para ser parceira. 

 

c) Aderência à realidade local 

Nesta categoria, foi analisado como a instituição financiadora, direta ou indiretamente, 

tem conhecimento da região, das comunidades, dos modos de vida e cultura, cosmovisão local, 

ecossistemas locais, características territoriais, processos formais e informais de atuação, e 

como considera e insere no edital esses conhecimentos. 
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Alta: Temáticas variáveis conectadas à realidade local; exigência baixa de 

documentação e regularização da instituição beneficiada (CNPJ e outros documentos), podendo 

ser movimentos e grupos, desde que comprovem o tempo de existência; valorização dos 

arranjos locais; projetos coletivos, em redes ou que envolvam ecossistemas locais; considera-se 

parcerias locais. Prevê diagnósticos ou mapeamento da realidade local no escopo do projeto. 

Prevê processos locais de comunicação e participação. 

Média: Temáticas variáveis conectadas à realidade local; exigência de documentação e 

regularização da instituição beneficiada (CNPJ e outros documentos). 

Baixa: Exigência de documentação e regularização da instituição beneficiada (CNPJ e 

outros documentos). Não considera ecossistemas ou parcerias locais. 

 

d) Acessibilidade ao edital 

Nesta categoria, foi analisada como a instituição financiadora oferta canais de acesso 

para que o edital chegue até a comunidade e como oferece diversos meios e formatos de 

apresentação e aplicação da proposta. 

Alta: Diferentes formas de divulgação e de aplicação do edital; linguagem acessível; uso 

de diferentes mídias; possibilidade de entrega da proposta em diferentes mídias e também de 

modo informal (mensagens de voz). Preocupação na entrega do edital para comunidades mais 

isoladas. 

Média: Linguagem acessível e técnica. Poucas formas de divulgação. Opções de 

possibilidade de entrega. 

Baixa: Burocratização e alta exigência de documentos e formas de aplicação; linguagem 

técnica. 

 

e) Autonomia e valorização do conhecimento local 

Nesta categoria, foi verificado como a instituição financiadora destaca e valoriza, ou 

não, o conhecimento tradicional nos editais. 

Alta: Exigência de inclusão e valorização do conhecimento local; possibilidade de uso 

do conhecimento local por meio dos mestres e mestras ou pessoas da comunidade beneficiada e 

a valorização do conhecimento tradicional ser o objetivo principal do edital. 

Média: Citação e reconhecimento dos conhecimentos tradicionais. Exigências de 

mudanças nas dinâmicas sociais e culturais local (entregas produtivas, inclusão de gênero etc.). 

Baixa: Indica ou cita no documento o baixo nível de conhecimento em gestão e a 

necessidade de capacitação; não citação e reconhecimento dos conhecimentos locais: 
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exigências de mudanças nas dinâmicas sociais e culturais locais (entregas produtivas, inclusão 

de gênero etc.). 

 

Quadro 2 - Eixos, premissas, indicadores e categorias aplicadas aos editais. 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

A proposta foi analisar os editais e classificar o nível dos aspectos coloniais e 

decoloniais, para, desta forma, obter elementos para as entrevistas e destacar as práticas mais 

decoloniais que serão inseridas no produto final. 

Para organizar e classificar as informações de cada edital, depois comparar todos e 

construir uma tabela geral final, a Matriz de Análise dos Editais foi estruturada de acordo com 

o Quadro 3.  

 

Quadro 3 - Matriz de Análise dos Editais - Exemplo 
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Fonte: Elaboração Própria 
 

3.3 Fontes de Pesquisa 

 

●​ Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD) da OCDE 

●​ IPCC Sixth Assessment Report (AR6): Impacts, Adaptation and Vulnerability13 

 

3.4 Análise dos Editais - Sistematização dos Resultados 

 

Foram analisados seis editais de diferentes instituições. Desses, três são de 

financiadores internacionais e três são de organizações brasileiras que recebem e gerenciam 

fundos internacionais. Todos os recursos financeiros disponíveis nos editais eram oriundos de 

parcerias ou fundos internacionais e tinham como foco o apoio a comunidades tradicionais para 

a realização de ações de promoção ao combate dos efeitos das mudanças climática e justiça 

climática, seja direta ou indiretamente, por meio de apoio às atividades produtivas sustentáveis, 

ao fortalecimento dos modos de vida tradicionais, à consolidação institucional das organizações 

locais e ao desenvolvimento de lideranças. Os editais foram direcionados preferencialmente 

para a Amazônia brasileira, sendo que três deles abrangiam também a Pan Amazônia e um 

abrangia também outros biomas. 

Dos seis editais analisados, um beneficiava empresas e instituições que atuam com 

bioeconomia, quatro beneficiavam instituições comunitárias (sendo um edital de manifestação 

de interesse e um para detalhamento de proposta, específico para ideias pré-selecionados em 

edital anterior) e um para desenvolvimento de lideranças, direcionados à pessoa física e não à 

instituição. 

As instituições responsáveis pelos editais são do terceiro setor e setor privado e atuam 

em parceria tanto com instituições do mercado financeiro quanto com o governo. Foram 

analisados editais publicados entre 2023 e 2025. Foram escolhidos editais que possuíam 

elementos de valorização da atuação ou dos conhecimentos das comunidades tradicionais em 

relação à floresta. A seguir, o Quadro 4 com a descrição dos editais analisados. 

 

Quadro 4 - Descrição dos Editais Analisados 
 

13 Disponível em: www.ipcc.ch/report/ar6/wg2/downloads/report/IPCC_AR6_WGII_FullReport.pdf e 
https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg2/. Acesso em: 03 out. 2025. 

http://www.ipcc.ch/report/ar6/wg2/downloads/report/IPCC_AR6_WGII_FullReport.pdf
https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg2/


29  

Nº TÍTULO ORGANIZAÇÃO 
PROPONENTE E 

PARCEIROS 

RESUMO 

1 EDITAL 01/2024 - O 
FUNDO DA 
AMAZÔNIA 
ORIENTAL (FAO) 
Manifestação de 
interesse para apoio a 
projetos e ciclo de 
treinamento em 
negócios de base 
comunitária para 
organizações 
produtivas 
quilombolas ligados à 
sociobiodiversidade, 
localizadas em 
municípios do marajó, 
baixo Tocantins, 
sudeste e sudoeste 
paraense, 
especificados no 
documento, no estado 
do Pará 
 

FUNBIO 
 
FAO – Fundo Amazônia 
Oriental 
 
Fundação Gordon e Betty 
Moore 

O apoio visa fortalecer a 
produção sustentável e as 
cadeias locais da 
sociobiodiversidade, por meio 
de apoio financeiro associado 
ao fortalecimento institucional 
de associações civis sem fins 
lucrativos e/ou cooperativas. 
 
Público: Comunidade 
quilombola 
 
Local: Estado do Pará 
 
Valor: 100.000,00 a 
150.000,00 por projeto. 
 
Ano: 2024 

2 Chamada para 
detalhamento das 
ideias de projetos 
classificados na 
modalidade 
comunidades 

PNUD 
 
Ministério do Meio 
Ambiente 
 
Green Climate Fund 

A chamada busca apoiar a 
implementação de projetos que 
visem fortalecer a gestão 
ambiental e territorial nos 
territórios coletivos de povos 
indígenas e povos e 
comunidades tradicionais.  
 
Público: Comunidades 
tradicionais 
 
Local: Amazônia 
 
Valor: 38.287.500,00 no total. 
 
Ano: 2023 

3 AMAZÔNIA 
RESILIENTE II – 
fortalecimento de 
organizações locais e 
de populações 
tradicionais – povos 
da floresta 

Fundo Casa socioambiental 
 
Fondo Emerger 
(Colômbia) Fondo 
Socioambiental del Perú 
 
Climate and Land Use 

apoiar projetos de 
organizações de comunidades  
tradicionais e locais da 
Amazônia Legal 
Fortalecimento de 
organizações locais e 
populações tradicionais- povos 
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 Alliance. 
 
The Alliance for the 
Amazon and Beyond 
 
Instituto Clima e 
Sociedade – ICS 

da floresta 
 
Público: Comunidades 
tradicionais 
 
Local: Amazônia legal 
 
Valor: 50.000,00 por projeto 
 
Ano: 2024 

4 Programa Amazônia 
Para Sempre 

BID- Banco 
Interamericano de 
Desenvolvimento  
 
Fundo Verde para o Clima 
(GCF) 

O objetivo é promover a 
inclusão social e económica 
das populações pobres, de 
baixos rendimentos e 
vulneráveis; populações locais 
indígenas e afrodescendentes 
ou comunidades camponesas e 
unidades econômicas 
emergentes, incluindo PMEs 
com modelos de negócios 
inovadores geograficamente 
localizadas na bacia amazônica 
em qualquer um dos 
países-alvo. (Brasil, Colômbia, 
Equador, Guiana, Peru e 
Suriname). 
 
Público: Empresas e ONGs da 
Pan Amazônia 
 
Local: Pan Amazônia 
 
Valor: 500.000 dólares 
 
Ano: 2023 

5  Chamada aberta 2025  
Programa de Mulheres 
Indígenas da 
Amazônia 

CI – Conservation 
International 
 
COICA – Coordenadora de 
Organizações Indígenas da 
Bacia Amazônica 

O programa busca ampliar 
iniciativas socioambientais 
inovadoras lideradas por e para 
mulheres indígenas. 
 
Público: mulheres indígenas 
 
Local: Amazônia 
 
Valor: R$ 53,000,00 
 
Ano: 2025 

6 Sementes Ancestrais, 
Futuros Possíveis: 
Mulheres e Juventudes 

Coordenadoria Ecumênica 
de Serviço – CESE 
 

Fortalecer iniciativas 
protagonizadas por mulheres 
e/ou juventudes quilombolas, 
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por Justiça 
Socioambiental e 
Climática 

Instituto Clima e 
Sociedade – ICS 

extrativistas 
e outros povos e comunidades 
tradicionais, alinhadas na 
defesa dos direitos e na 
perspectiva 
da justiça socioambiental e 
climática em seus territórios e 
comunidades. 
 
Público: Mulheres e/ou Jovens 
quilombolas, extrativistas e 
outros povos e comunidades 
tradicionais 
 
Local: Prioritariamente da 
região Norte, mas também 
Centro – Oeste e Nordeste. 
 
Valor: R$ 20.000,00 (vinte e 
mil reais) cada 
 
Ano: 2025 

Fonte: Elaboração Própria 
 

 

Os editais foram analisados e categorizados a partir dos indicadores de cada categoria. 

A classificação se deu a partir de trechos dos editais que justificaram as notas atribuídas. 

 

Quadro 5 - Matriz de análise dos editais - Resultados individuais 

Fonte: Elaboração Própria 
 

Após a leitura detalhada dos editais, observando os parâmetros descritos na 

metodologia, foi definida para cada edital a classificação Baixa, Média e Alta, que estão no 

 
CATEGORIAS DE ANÁLISE 

EDITAIS ANALISADOS 

1 2 3 4 5 6 

a) Autonomia na escolha e no uso dos recursos 
financeiros 

Média Média Alta Média Alta Baixa 

b) Autonomia na gestão dos recursos 
financeiros 

Baixa Baixa Média Baixa Alta Baixa 

c) Aderência à realidade local Média Média Média Baixa Alta Médi
a 

d) Acessibilidade ao edital. Baixa Baixa Média Baixa Alta Baixa 
e) Autonomia e valorização do 
conhecimento local 

Baixa Média Alta Baixa Alta Médi
a 
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Quadro 6, que mostra a variedade de notas para cada categoria. No Quadro 6, foram agrupadas 

as notas individuais por categoria de análise. As categorias b) Autonomia na gestão dos 

recursos financeiros e d) Acessibilidade ao edital foram as que apresentaram as notas mais 

baixas. A flexibilidade das instituições em fazer a gestão dos recursos financeiros ainda é um 

desafio, visto que impacta na forma de prestação de contas e na utilização dos recursos, com 

padrões muitas vezes pré-determinados pelas instituições apoiadoras. É uma categoria sensível, 

pois, segundo relatos da entrevista que veremos a seguir, a burocracia é uma das principais 

barreiras para a gestão dos projetos. Já na categoria relativa à acessibilidade ao edital, 

demonstra o pouco esforço em oferecer diferentes meios de acesso e participação de 

comunidades de diferentes portes, estruturas e localização territorial. Observa-se que esse 

acesso se refere a diversos fatores tanto tecnológicos, estruturais, de prazo quanto de 

linguagem. 

As categorias a) Autonomia na escolha e no uso dos recursos financeiros e e) 

Autonomia e valorização do conhecimento local foram as que receberam as notas mais altas, o 

que demonstra o esforço das instituições em flexibilizar a escolha das comunidades no uso dos 

recursos e apontam para processos de mais autonomia. Já as categorias b) Autonomia na gestão 

dos recursos financeiros e d) Acessibilidade ao edital demonstraram resquícios coloniais e de 

tutela, ainda presentes em aspectos da gestão do projeto, como a necessidade de instituições 

intermediárias, ou “barriga de aluguel”, para realizar a gestão financeira enquanto a 

organização local executa as ações. 

 

Quadro 6 - Matriz de análise dos editais - Resultados gerais por categoria 

Fonte: Elaboração Própria 
 

Observou-se que a flexibilidade e o poder de decisão de como utilizar os recursos 

previstos no edital indicam se a comunidade terá mais autonomia na gestão dos recursos e 

poderá alinhar as exigências dos editais à sua realidade ou não. Porém, dos editais pesquisados, 

CATEGORIAS DE ANÁLISE 
a) Autonomia na 
escolha e no uso 

dos recursos 
financeiros 

 

b) Autonomia na 
gestão dos 
recursos 

financeiros 

c) Aderência à 
realidade local 

 

d) Acessibilidade 
ao edital 

e) Autonomia e 
valorização do 
conhecimento 

local 
 

3 Média 
2 Alta 

1 Baixa 

4 Baixa 
1 Média 
1 Alta 

1 Baixa 
4 Média 
1 Alta 

4 Baixa 
1 Média 
1 Alta 

2 Baixa 
2 Média 
2 Alta 
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para a utilização dos recursos, foram apontados três caminhos: o primeiro foi o controle total da 

instituição financiadora em relação ao direcionamento e utilização dos recursos; o segundo 

indicou um controle médio e espaços de flexibilização; o terceiro previa editais mais abertos 

nos quais as comunidades tinham mais autonomia na aplicação dos recursos. 

Na avaliação total das 30 notas contabilizadas, sete foram notas altas, 11 médias e 12 

baixas, o que demonstra, dentro de uma perspectiva de esforço para promover autonomia e 

decolonizar processos, que os editais estão encaminhando-se para uma maior aderência às 

realidades locais. Porém ainda há desafios e adaptações a serem feitas, além da busca de 

mecanismos mais inovadores, inclusivos e menos burocráticos. Uma boa parte dos editais 

segue um padrão estruturado, não indicando em seu escopo aderência às peculiaridades de cada 

comunidade, como a oralidade, visão de mundo, modelo econômico local, formas de 

organização coletiva já existentes na comunidade, entre outras. 

Destaca-se no geral que a burocracia exigida ainda é um entrave para as instituições 

comunitárias, como veremos a seguir nas análises das entrevistas. Outro ponto a destacar foi a 

necessidade de ter instituições intermediárias. Dos seis editais, um exigia a parceria de uma 

instituição intermediária para a gestão de recursos e dois editais sugeriam a parceria como uma 

opção, caso a instituição representativa das comunidades não fosse legalizada. Alguns editais 

mais burocráticos em suas exigências tinham processos de inscrição com mais etapas e 

solicitações de informações para medir a capacidade de gestão das instituições. 

Os treinamentos mostraram-se uma premissa importante para a instituição, pois alguns 

editais previam que as associações participassem de treinamentos, muitas vezes obrigatórios, 

sobre temas como gênero e salvaguardas, negócios de base comunitária, elaboração de projetos, 

entre outros. Não havia elementos de verificação nos editais para conferir se os proponentes já 

tinham recebido ou não capacitações e treinamento nesses temas. Não foi possível verificar se 

as instituições proponentes dos editais já haviam realizado diagnóstico ou mapeamento 

anteriores sobre a realidade das comunidades antes da publicação dos editais. 

A maioria dos editais não indicou em seus escopos alinhamentos com políticas públicas 

nacionais como a Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas 

(PNGATI). O PNGATI prevê que a elaboração dos Planos de Gestão Territorial e Ambiental de 

Terras Indígenas deve 

 
expressar o protagonismo, a autonomia e autodeterminação dos povos na negociação e 
no estabelecimento de acordos internos que permitam o fortalecimento da proteção e 
do controle territorial, bem como ser um subsídio que oriente a execução de políticas 
públicas voltadas para os povos indígenas (FUNAI, 2013, p. 7). 

https://www.google.com/search?client=safari&rls=en&q=PNGATI&ie=UTF-8&oe=UTF-8&mstk=AUtExfAjcbtxZk5ZtWvJc9n1oKvxn96RibyiQI99zlLrbbgbN9K3MudrpOJjLcV7t-ClaEqdFktnG-prd8fi07NcBhwfTenO9NFOnG1qBkqqHwOQt1R5EWc-DcTcWZGa8LriHUe7puspTeoDyJGt3kqx-VckB0PxM30YxNl-P_fiyI_bnrI&csui=3&ved=2ahUKEwiL7_OwgtuPAxUvLrkGHaVXDAUQgK4QegQIARAD
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Apenas um edital citou que o projeto contribuirá para a implementação da Contribuição 

Nacionalmente Determinada (NDC) do Brasil, como parte de uma estratégia nacional para 

reduzir as emissões de gases de efeito estufa e se adaptar às mudanças climáticas, proposta pelo 

Acordo de Paris, do qual o Brasil é signatário. 

 

3.4.1. Edital com Aspectos Decoloniais 
 

Destaca-se que apenas o edital 5, entre os seis analisados, conseguiu tirar a média ALTA 

em todos os requisitos. Diferentemente dos outros, o financiador, uma ONG ambientalista 

global, CI – Conservation International, tinha como parceira uma organização indígena 

sul-americana, a COICA – Coordenadora de Organizações Indígenas da Bacia Amazônica. O 

edital buscava mecanismos para aderir à realidade local, com regras flexíveis, acesso inclusivo 

e uma linguagem adaptada: as pessoas poderiam se inscrever por e-mail ou mandar vídeo com 

os conteúdos solicitados. 

Era um edital específico para pessoa física com o objetivo de formar lideranças 

femininas para atuar no combate aos efeitos das mudanças climáticas em suas comunidades. 

Caso a candidata não tivesse todos os requisitos exigidos ou sugeridos no edital, poderia 

considerar se inscrever e depois incluir tais habilidades no andamento do projeto. As condições 

para participar não eram obrigatórias, mas “desejadas”, ou seja, condições, segundo o edital, 

“importantes para facilitar o apoio que o programa oferece aos beneficiários”. O formato para 

apresentação da proposta era a resposta às perguntas estabelecidas no edital, como: “descreva 

brevemente sua ideia ou projeto” ou “Como a implementação de sua ideia irá melhorar as vidas 

das pessoas na sua comunidade?”. 

Observa-se que o edital mais decolonial tem uma forte influência e experiência do 

parceiro da instituição financiadora, uma instituição indígena. Os processos são flexíveis e 

consideram as condições locais e processos inclusivos. Destaca-se também que a maioria dos 

editais foca no fortalecimento institucional e desenvolvimento de lideranças e reconhece que as 

comunidades tradicionais protegem as florestas e são detentoras de saberes importantes para o 

enfrentamento da crise climática. 

 

3.4.2 Objetivo 3: Investigar as tensões entre conhecimento tradicional e conhecimento 

científico e seus impactos nas comunidades assistidas 
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●​ Entrevista em profundidade 

A entrevista em profundidade, semiestruturada, foi escolhida para a realização desse 

objetivo, por dar conta de uma conversa direta para captar a opinião e as ideias do entrevistado, 

e possibilitar abertura para novas perguntas, quando se fizer necessário. Segundo Lima (2016, 

p. 27), “através da entrevista é possível construir histórias de vida, captar experiências, valores, 

opiniões, aspirações e motivações dos entrevistados, escolhidos segundo os critérios e 

interesses do tema investigado”. A entrevista foi uma forma de construir um espaço seguro para 

captar opiniões e sugestões sem a pressão do financiador. Os dados das entrevistas foram 

anonimizados para evitar constrangimento aos entrevistados e para que se sentissem à vontade 

para emitir sua opinião sobre a temática. Assim como os dados das instituições também foram 

anonimizados. 

Devido às longas distâncias entre os estados da Região Amazônica, as entrevistas 

aconteceram de forma remota, via internet. Foram entrevistadas quatro lideranças, entre elas 

duas quilombolas, uma indígena e uma extrativista, da Amazônia, de diferentes estados, faixas 

etárias, gêneros e projetos. Foram escolhidas como público das entrevistas pessoas que atuam 

diretamente como lideranças nas comunidades, beneficiários ou beneficiárias, de diferentes 

faixas etárias, que tivessem participado de pelo menos um projeto de cooperação internacional. 

Foi vedada a participação de técnicos ou terceirizados que atuassem localmente, mas que não 

fossem da comunidade. Para capturar também opiniões por parte das instituições 

internacionais, fazer a comparação das respostas e compreender as questões relativas à 

decolonialidade, foram entrevistados três técnicos com vasta experiência em instituições 

internacionais e com projetos na Amazônia. 

O roteiro da entrevista buscou capturar as percepções dos entrevistados sobre como as 

parcerias impactam nas comunidades e como essa relação se estabelece. As perguntas foram 

divididas em três momentos: o primeiro buscou entender a experiência do entrevistado com o 

tema; no segundo momento as perguntas foram direcionadas para compreender como se 

configura o processo de parceria, desde a captação do projeto até a prestação de contas e 

avaliação, e no terceiro momento buscou-se capturar as ideias e sugestões para uma cooperação 

internacional mais equitativa e decolonial. 

Ressalte-se que os roteiros e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

apresentados nos Apêndices foram submetidos ao Comitê de Conformidade Ética da FGV e 

enviados aos participantes. As transcrições das entrevistas, utilizadas exclusivamente no texto 

da pesquisa, não serão divulgadas na sua integralidade de forma alguma. 
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4 SISTEMATIZAÇÃO DAS ENTREVISTAS 
 

“Se o financiamento fosse de forma mais justa, dividido 

de acordo com as necessidades reais, e se o investimento 

fosse destinado às populações mais vulneráveis, 

especialmente às mulheres negras, jovens e crianças, esse 

sistema poderia começar a mudar.” 

(Liderança quilombola entrevistada) 

 

As entrevistas foram realizadas entre julho e setembro de 2025 e os nomes dos 

entrevistados e suas instituições foram anonimizados.  

 

As entrevistadas 1 e 5 são técnicas que trabalham em organizações internacionais e a 

entrevistada 3 é de uma organização nacional que recebe recursos internacionais e repassa para 

as organizações comunitárias. Os entrevistados 2 e 6 são lideranças quilombolas de diferentes 

estados da Amazônia, o entrevistado 4 é uma liderança indígena e o entrevistado 7 é uma 

liderança extrativista. Das sete pessoas entrevistadas, seis são da Região Norte e uma é do 

Sudeste, com atuação regional, nacional e internacional, conforme pode ser conferido no 

Quadro 7 – Perfil dos Entrevistados. 

 

Quadro 7 - Perfil dos Entrevistados 

Entrevistado Perfil  

1 Originária da Amazônia, a entrevistada 1 atua em uma organização 
internacional que apoia projetos na Amazônia e em outros biomas, tendo o 
desenvolvimento regional como uma de suas pautas. A entrevistada tem 
experiência com diferentes organizações ambientais internacionais, atuou e 
atua em projetos com comunidades tradicionais. 

2 Liderança quilombola, coordenadora de projetos de uma organização que 
atua em nível estadual e em outra organização com atuação territorial. Lidera 
projetos voltados para o empoderamento de mulheres. 

3 Técnica com vasta experiência em filantropia internacional, já atuou em 
vários países com o tema e é bastante atuante no campo. É a única 
entrevistada que não é da Amazônia. A instituição da qual faz parte é 
brasileira e realiza projetos com comunidades tradicionais utilizando recursos 
nacionais e internacionais para apoiar ações locais. 

4 Liderança indígena que atua em uma instituição indígena estadual. Faz parte 
da equipe da sua instituição, que está elaborando seu próprio fundo. Já 
trabalhava nessa instituição com outras pautas. Liderança jovem que 
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atualmente está fazendo faculdade e línguas estrangeiras para se preparar 
melhor na gestão do fundo. 

5 De origem amazônica, a entrevistada 5 atua em uma instituição global com 
temas relacionados a mudanças climáticas. Já atuou em instituições do 
governo estadual e federal e em outras instituições internacionais. 

6 Liderança quilombola com experiência em instituições de nível estadual e 
nacional, que representam os quilombos. Atua com gestão de projetos 
nacionais e internacionais em sua instituição e tem experiência com fundos 
comunitários. 

7 Liderança extrativista que atua em instituição nacional que representa as 
comunidades tradicionais extrativistas. Atua com mobilização e articulação 
nacional de pautas em diferentes fóruns, espaços e territórios. 

Fonte: Elaboração Própria 
 

A sistematização das entrevistas foi organizada em blocos de tópicos que mais surgiram 

durante as conversas. Essa organização visa seguir um roteiro lógico, primeiro mostrando onde 

e em que momento do processo de realização de parcerias internacionais os entrevistados 

perceberam evidências de tutela e premissas coloniais, os impactos, positivos ou negativos, 

dessas premissas, muitas vezes expressas em regras e burocracias , junto às comunidades 

tradicionais. Seguindo com a percepção das possíveis soluções para tornar os processos 

decoloniais e em seguida uma análise dos desafios das instituições internacionais e que 

representam as comunidades tradicionais. 

Assim como os entrevistados, as instituições nas quais atuam foram anonimizadas. Não 

é objetivo desta análise tecer juízo de valor sobre cada instituição, analisar os procedimentos e 

regras dos organismos reguladores da cooperação internacional. Essa análise, assim como a 

análise dos editais, oferece insumos para evidenciar os resultados da pesquisa e para a 

elaboração do produto. 

 

4.1 Tutela e Colonialidade 

 

Um dos pontos de destaque dessa temática é a percepção de que a desconfiança 

impulsiona mecanismos e regras rígidas no uso e na prestação de contas dos recursos. Essa 

desconfiança é justificada pela necessidade de as instituições internacionais também prestarem 

contas dos investimentos para doadores e cidadãos, quando esse recurso é oriundo de impostos. 

A prestação de contas garante que o recurso foi usado de forma devida e atingiu os resultados 

esperados. O que muda é como esse princípio se materializa em regras rígidas ou flexíveis. 
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Nesse momento, segundo alguns entrevistados, a desconfiança torna-se uma premissa, 

muitas vezes implícita, para que as regras sejam definidas. Para a entrevistada 1, que atua em 

uma instituição internacional e já trabalhou em outras instituições similares, 

 
existe, historicamente, em todas essas organizações com as quais trabalhei, uma 
operação baseada na ideia de que as organizações territoriais, em geral, não têm 
capacidade de fazer gestão de recursos por si mesmas. Elas operam na desconfiança 
dessa capacidade, independentemente de serem ONGs ou organizações mais 
tradicionais (Entrevistada Anônima 1, informação verbal). 

 

E continuou citando que, 

 
além disso, é importante reconhecer que há uma questão de colonialidade nessas 
relações — a lógica colonial ainda permeia muitas dessas parcerias e processos de 
cooperação. Estar atento a esse aspecto é fundamental para tentar promover parcerias 
mais horizontais e menos paternalistas (Entrevistada Anônima 1, informação verbal). 

 

Sua experiência com implementação de projetos no território é ampla:  

 
sempre trabalhei com a chegada de recursos aos territórios, essas duas questões, mas 
de formas diversas, abordando temas relacionados ao desenvolvimento territorial, com 
ferramentas de gestão, uso e ocupação do solo, considerando também viés de gênero e 
de geração (Entrevistada Anônima 1, informação verbal). 

 

O que vimos nesse processo é como o pensamento colonial atua na invisibilidade dos 

modos de gestão de recursos que as comunidades possuem, perpetuando a hierarquia do saber e 

do poder. Porém, há uma percepção por parte dos entrevistados de que as instituições estão 

buscando flexibilizar suas regras. O entrevistado 7, liderança extrativista citou que  

 
nos últimos anos, algumas organizações têm buscado adaptar seus projetos às 
realidades locais [...], mas só conseguem de fato fazer isso se sentarem com as 
próprias comunidades para entender suas necessidades, limites e características 
(Entrevistado Anônimo 7, informação verbal). 

 

Percepção também citada pela entrevistada 2, liderança quilombola, em relação às 

instituições intermediárias: 

 
organizações nacionais também têm buscado se adaptar, ouvindo as comunidades 
antes de propor projetos, tentando se alinhar às demandas locais. Ainda assim, muitas 
vezes, os recursos disponíveis não atendem às nossas realidades, por questões de 
burocracia, formalização, e de acesso aos editais, que ainda são obstáculos grandes 
para as comunidades tradicionais (Entrevistada Anônima 2, informação verbal). 
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Além da percepção dos processos coloniais presentes nas relações entre as organizações 

internacionais e as que representam as comunidades internacionais, tanto os técnicos quanto as 

lideranças sugeriram ideias que ajudam na mudança de paradigma dos contratos que regem 

essa relação. Muitos técnicos já vivenciaram ou conhecem ações que vão na direção da 

autonomia das comunidades. Para a entrevistada 3, que vem buscando e testando soluções para 

tornar as doações mais acessíveis e democráticas, 

 
é preciso repensar toda a estrutura de avaliação, de prestação de contas, de formas de 
financiamento. Os protocolos atuais muitas vezes não favorecem ou dificultam esse 
relacionamento direto. É fundamental criar mecanismos mais ágeis, mais simples, que 
possam garantir celeridade e transparência, e que promovam a autonomia de fato 
(Entrevistada Anônima 3, informação verbal). 

 

Outro ponto citado, visto por alguns entrevistados como uma solução relacionada à 

desconfiança do financiador, é a inclusão de um terceiro ente mediador, como vimos no 

capítulo dos editais, as chamadas instituições “barriga de aluguel” ou instituições 

intermediárias, que geralmente fazem a gestão financeira de recursos muitas vezes captados por 

instituições locais. A entrevistada 6, quilombola, contou a experiência que teve na relação com 

uma instituição intermediária: ganharam um recurso internacional, porém era necessário ter 

uma instituição intermediária para fazer a gestão dos recursos. Após alguns conflitos com a 

instituição intermediária, perceberam que poderiam negociar as regras, pois eram os captadores 

de recursos, e poderiam trocar de instituição intermediária caso fosse preciso. Segundo ela, 

 
geralmente, há muita resistência por parte dessas estruturas intermediárias, que muitas 
vezes não compreendem ou não valorizam o trabalho das comunidades, dificultando o 
acesso aos recursos. Assessoria e empatia são essenciais — as organizações precisam 
entender que esses fundos, muitas vezes, impõem regras que não condizem com a 
realidade local. Depois de muito diálogo, conseguimos avançar, especialmente quando 
se percebe que somos capazes de gerir os recursos de forma independente, com 
processos internos fortalecidos (Entrevistada Anônima 6, informação verbal). 

 

Complementou citando que esse aprendizado fortaleceu a instituição e que mudou a 

visão e o posicionamento das lideranças diante das instituições intermediárias. 

 

4.2 Impactos das Regras, Burocracias e Exigências do Financiador nas Comunidades 

 

O impacto causado pelas regras burocráticas da instituição financiadora às comunidades 

na gestão dos projetos, também foi um ponto destacado pelos entrevistados. As regras refletem 

o modo como a instituição financiadora enxerga as instituições comunitárias e seus modos de 
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gestão. A burocracia está relacionada a diversos fatores, como a exigência de prestação de 

contas aos doadores, a avaliação do impacto dos projetos, mas está relacionado também ao 

aspecto de confiança mencionado pelos entrevistados. A entrevistada 2, liderança quilombola, 

falou de como a burocracia impactou na sua atuação e na de outras mulheres quilombolas: 

 
como mulher quilombola, percebo que tenho mais dificuldades em acessar esses 
editais. Já escrevi muitos, mas não consegui aprovar, o que demonstra que algum 
critério não foi atendido ou que a documentação não estava adequada. Para as 
mulheres que conheço, muitas delas não têm o conhecimento aprofundado de como 
fazer um projeto, como gerir cada etapa. Muitas não saberiam nem acessar um edital 
sozinhas. Elas costumam depender de alguém que faça o projeto por elas, o que torna 
tudo mais vulnerável (Entrevistada Anônima 2, informação verbal). 

 

Foram identificados tanto impactos negativos quanto positivos. Como impacto positivo, 

citada pela maioria dos entrevistados, tanto as lideranças comunitárias quanto os técnicos das 

instituições financiadoras, destaca-se a oportunidade das instituições se capacitarem para fazer 

a gestão dos projetos e isso, indiretamente, prepara-os para lidar com outras burocracias de 

outros projetos. Segundo a entrevistada 6, liderança quilombola, 

 
um impacto importante foi na própria organização, pois os processos obrigaram as 
comunidades a se estruturarem melhor. Com os projetos, começaram a criar manuais, 
políticas internas, planejamento estratégico, registros contábeis, e assim, fortaleceram 
sua gestão. [...] Hoje temos uma equipe que funciona com contadores, secretários 
financeiros e administrativos, o que antes não era o caso. Assim, conseguimos maior 
controle financeiro, transparência e autonomia, o que também abre mais 
possibilidades de acesso a recursos maiores (Entrevistada Anônima 6, informação 
verbal). 

 

Já sobre os impactos negativos, a imposição de regras exige um esforço de adaptação 

que causa, muitas vezes, um custo emocional e social para as comunidades. A entrevistada 5, 

que agora atua em uma instituição internacional, mas que já trabalhou com diferentes 

comunidades e povos tradicionais na Amazônia, tanto em instituições locais quanto no 

governo, ao falar sobre a burocracia exigida nos projetos cita que 

 
muitos desses recursos exigem uma documentação, uma prestação de contas e uma 
gestão financeira que, para comunidades e organizações de base, acaba sendo 
extremamente difícil. Isso acaba afastando muitas iniciativas ou criando um círculo 
vicioso de inadimplências e bloqueios, que dificultam ainda mais a continuidade dos 
projetos (Entrevistada Anônima 5, informação verbal). 

 

Esta visão é compartilhada com todas as lideranças entrevistadas. Já o entrevistado 7, 

liderança extrativista, evidencia que 
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muitas associações ainda não têm pessoas capacitadas para gerenciar esses recursos. É 
uma questão de burocracia excessiva, que acaba desarticulando a base, pois, quando 
uma comunidade fica na esperança de receber o recurso e ele não chega, ela fica 
desmotivada, e muitas vezes essa frustração leva ao comodismo (Entrevistado 
Anônimo 7, informação verbal). 

 

A entrevistada 2, liderança quilombola, ao falar das mulheres que coordenam projetos 

em sua instituição, citou a dificuldade na escrita e gestão dos projetos. 

 
Elas ficam com a sensação de que têm que dar conta de tudo, de manter tudo dentro 
do prazo, da documentação, do orçamento, muitas vezes sem apoio técnico adequado. 
Isso pode gerar uma carga emocional muito pesada, levando ao risco de desistência ou 
de ações malfeitas, que podem prejudicar não só o projeto, mas também a imagem da 
própria comunidade (Entrevistada Anônima 2, informação verbal). 

 

Considerando que as comunidades no geral têm sua forma própria de gerenciar recursos 

e processos, podemos observar que o que parece muitas vezes ser um benefício, revela-se um 

impacto na hierarquia de validação de conhecimentos, no qual o conhecimento do financiador 

tem mais valor do que o conhecimento das comunidades tradicionais. Para acessar recursos, é 

preciso que as comunidades estruturem seus projetos no modelo do financiador, mas, como 

vimos na análise dos editais, ainda são na sua maioria pouco criativos na adaptação ou 

mediação entre esses dois conhecimentos. Isso se reflete nas regras burocráticas impostas e no 

pouco espaço para a flexibilização ou adaptação local das regras, trazendo essa percepção de 

insuficiência de conhecimentos para gerir projetos, citada pelos entrevistados. 

Para a entrevistada 3, 

 
é preciso repensar toda a estrutura de avaliação, de prestação de contas, de formas de 
financiamento. Os protocolos atuais muitas vezes não favorecem ou dificultam esse 
relacionamento direto. É fundamental criar mecanismos mais ágeis, mais simples, que 
possam garantir celeridade e transparência, e que promovam a autonomia de fato 
(Entrevistada Anônima 3, informação verbal). 

 

Outro ponto importante é a percepção da resistência dos fundos à possibilidade de 

negociação e flexibilização das regras. Segundo a entrevistada 6, liderança quilombola, há 

sempre a tentativa de negociar as regras da parceria, mas 

 
ainda não conseguimos convencer muitos financiadores a se adaptarem às nossas 
realidades. Geralmente, eles impõem suas regras, e a gente precisa se ajustar, mas há 
casos em que conseguimos negociar ou diminuir a carga burocrática, sobretudo 
quando temos um bom relacionamento ou uma estratégia de diálogo (Entrevistada 
Anônima 6, informação verbal). 
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4.3 Autonomia e Decolonialidade 

 

O tema autonomia e decolonialidade engloba sugestões, reflexões e percepções dos 

entrevistados sobre modos de promover a autonomia de povos e comunidades tradicionais. 

Observa-se que há um movimento pela busca da autonomia nas comunidades. Das quatro 

lideranças entrevistadas, que representam quatro instituições diversas em diferentes estados, 

três citaram que têm ou estão estruturando seus próprios fundos comunitários. O entrevistado 4, 

liderança indígena, citou durante a entrevista, que sua instituição está estruturando um fundo 

comunitário. 

 
Apesar de termos recebido um apoio forte, pretendemos, no futuro, ficar 
independentes, sem depender dessa ‘barriga de aluguel’, como chamamos, do fundo 
ou de parceiros externos. Estamos em fase inicial, com estrutura básica, mas estamos 
planejando abrir um escritório próprio, com toda uma logística direcionada às nossas 
necessidades. Praticamente, tudo que fazemos é pensando na autonomia e na gestão 
própria dos recursos (Entrevistado Anônimo 4, informação verbal). 

 

A busca da autonomia também se reflete na busca de novos posicionamentos e 

estratégias para lidar com formatos de financiamento, tanto por parte das comunidades quanto 

por parte dos financiadores. A entrevistada 1, que tem bastante experiência em parcerias 

internacionais, vem observando algumas mudanças e inovações que estão sendo implementadas 

nas instituições que apoiam projetos em comunidades tradicionais. 

 
Atualmente, essa inovação dentro da minha instituição, por exemplo, tem sido que a 
comunidade, de fato, escreve seus próprios projetos. Antes, os projetos eram mais 
elaborados por instituições externas, com pouca participação direta das comunidades 
(Entrevistada Anônima 1, informação verbal). 

 

Porém complementa que apesar das inovações, “esse processo não altera a metodologia, 

que continua padrão, usando formulários internos e critérios internos para submissão, avaliação 

e execução” (Entrevistada Anônima 1, informação verbal). 

A percepção da importância da autonomia por parte das instituições se faz presente nas 

falas dos técnicos entrevistados. A entrevistada 3, que atua também para mobilizar mudanças 

estruturais no setor, citou que 

 
precisamos de fundos que estejam dispostos a abrir mão do controle central e que 
criem mecanismos de financiamento direto, de baixo custo, para as comunidades. 
Além disso, é fundamental que esses fundos tenham uma estrutura flexível, que 
suporte a diversidade cultural, que seja capaz de escutar e adaptar-se às realidades 
locais (Entrevistada Anônima 3, informação verbal). 
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4.4 Cooperação Internacional Ideal 

 

As respostas à pergunta sobre qual seria a cooperação internacional ideal, entre fundos 

internacionais e comunidades tradicionais, que fosse equitativa e decolonial para conservação 

da floresta e combate às mudanças climáticas, trouxeram bastante indícios e sugestões de ações 

e modos de pensar e agir. Antes da pergunta ser feita, foram contextualizados os temas 

colonialidade e decolonialidade, para que os entrevistados pudessem se situar dentro desta 

perspectiva. 

O entrevistado 7, liderança extrativista, citou sobre a importância dos povos tradicionais 

e seus conhecimentos na conservação e manejo da floresta, e complementou que 

 
seria maravilhoso se pudéssemos ter um sistema internacional de cooperação que 
partisse sempre do local para o global, ou seja, que as políticas públicas fossem 
construídas a partir do território, levando em consideração as especificidades de cada 
comunidade, cada povo (Entrevistado Anônimo 7, informação verbal). 

 

Alinhada ao pensamento da liderança extrativista, a entrevistada 1 sugere que 
a cooperação ideal deveria envolver uma lógica de projetos abertos, sistêmicos, que 
possam se adaptar às realidades locais, sem temas tão rígidos ou condicionantes 
demasiados. Isso porque uma visão colonial ainda influencia, muitas vezes, esses 
processos, e é necessário repensar a relação de poderes e de direção dos recursos 
(Entrevistada Anônima 1, informação verbal). 

 

Ela complementa citando a importância das próprias comunidades “fortalecerem sua 

capacidade de negociar, de reivindicar seus direitos, de compreender suas necessidades e de 

atuar de forma coletiva na gestão desses recursos” (Entrevistada Anônima 1, informação 

verbal). 

Para a entrevistada 6, a cooperação internacional ideal envolve o pagamento por 

serviços ambientais, financiamento direto às comunidades, a valorização do saber local e 

“quebrar essa lógica de exploração e impor uma lógica de cuidado, proteção e valorização das 

populações tradicionais, com foco na sustentabilidade e na justiça social” (Entrevistada 

Anônima 6, informação verbal). Concluindo sua resposta, ela cita que “uma cooperação 

decolonial deve desconstruir as relações de dominação e imposição, e criar mecanismos de 

diálogo genuíno, com participação das comunidades em todas as etapas do projeto” 

(Entrevistada Anônima 6, informação verbal). Alinhado à resposta da liderança quilombola, o 

entrevistado 7, liderança indígena, comenta que 
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um projeto muito bom seria aquele que garantiria uma cooperação internacional justa, 
onde os fundos dedicados às comunidades indígenas fossem utilizados de forma 
participativa, transparente e que valorizasse o conhecimento local. Assim, a gente 
preservaria nossas florestas, nossa cultura, e enfrentaria as mudanças climáticas de 
maneira mais justa, com o protagonismo das comunidades (Entrevistado Anônimo 7, 
informação verbal). 

 

Outro ponto citado por mais de um entrevistado, tanto lideranças comunitárias quanto 

por técnicos das instituições doadoras, foi a necessidade de a instituição doadora estabelecer 

vínculos com a comunidade. Reclamam dos projetos de curto prazo nos quais a instituição não 

estabelece um vínculo mais longo para que possa conhecer melhor a realidade das 

comunidades. Isso demonstra o valor das relações dentro de um processo de parceria. A 

liderança quilombola, entrevistada 2, cita que 

 
na maioria das vezes, as instituições internacionais fazem parte de uma lógica de 
impacto, de incentivo, de fortalecimento, e muitas delas têm profissionais que são 
comprometidos. Tem um grupo que demonstra preocupação real com as causas, e há 
um vínculo de longo prazo. Porém, também percebo que esse vínculo é momentâneo, 
ou seja, eles disponibilizam recursos por um período determinado, e muitas vezes, sem 
um acompanhamento mais próximo após o término (Entrevistada Anônima 2, 
informação verbal). 

 

4.5 Conhecimento, Poder e Acesso 

 

Em todas as entrevistas, há um alinhamento de percepções sobre a não valorização dos 

conhecimentos e modos de vida tradicionais, valores, cultura, formas de atuação e gestão das 

comunidades tradicionais. Apesar da valorização temática, muitas vezes expressas nos editais, e 

das trocas entre as instituições internacionais e as locais, ainda há um espaço restrito nos quais 

as trocas acontecem. Para a entrevistada 5, técnica de uma instituição global, que já atuou com 

diferentes organizações e atua com diferentes equipes internacionais e de diferentes vivências 

interculturais, a maioria dos técnicos não conhece o território ou não vêm de contextos de 

vulnerabilidade ou não são oriundos de comunidades tradicionais, o que dificulta a percepção 

do contexto e a troca de conhecimentos. Ela comenta que 

 
há uma troca de conhecimentos muitas vezes limitada. As instituições internacionais, 
ao trabalharem com esses povos, esperam que eles aprendam com o que é proposto, 
sem perceberem que também precisam aprender com os saberes tradicionais das 
comunidades. Essa troca deve ser mais horizontal, mas de igual para igual, e muitas 
vezes ela não acontece na prática (Entrevistada Anônima 5, informação verbal). 
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O não reconhecimento da oportunidade de aprendizado junto às comunidades também 

foi citado pela entrevistada 5 quando foi perguntado sobre o que as instituições internacionais 

aprendem com as comunidades. 

 
O conhecimento que as comunidades têm, as próprias experiências e saberes que elas 
acumulam ao longo do tempo. Quando as instituições internacionais virem isso, é um 
potencial enorme, porque elas têm uma base de conhecimentos que não está nos 
livros, que não vem de universidade, mas é fundamental para um projeto sustentável 
(Entrevistada Anônima 5, informação verbal). 

 

Os técnicos entrevistados comentaram sobre como as comunidades tradicionais estão se 

instrumentalizando e frequentando espaços como universidades, em busca de conhecimentos 

para lidarem com os desafios impostos pelas instituições financiadoras. Para a entrevistada 1, 

 
quando esses grupos vão a esses espaços, eles acabam se instrumentalizando para 
dialogar melhor na linguagem dos doadores, o que é positivo, mas há um grande gap, 
pois o modo como esses povos produzem e aplicam conhecimento é diferente [...], 
mas percebo que há grupos com maior facilidade de entrar nesse mundo, de hackear o 
sistema, ou seja, de entender e manipular essas ferramentas, porque também é uma 
questão de hackear um sistema (Entrevistada Anônima 1, informação verbal). 

 

O entrevistado 7, ao comentar sobre a estrutura que sua instituição possui para escrever 

seus próprios projetos sem ajuda de técnicos externos, cita que  
Nós temos pessoas formadas, doutores, que são de comunidades tradicionais e que 
estão lá na comunidade, que têm plena capacidade de fazer negociações 
internacionais. Mas, às vezes, as instituições não envolvem a comunidade no processo 
de negociação, o que é muito ruim (Entrevistado Anônimo 7, informação verbal). 

 

Ele complementa sua fala citando que, com essa equipe capacitada, 

 
a gente consegue, por exemplo, capacitar as comunidades a escreverem seus próprios 
projetos, criar equipes de gestão econômica e financeira, fortalecer cooperativas, 
construir sedes, fortalecer o poder administrativo local (Entrevistado Anônimo 7, 
informação verbal). 

 

A liderança indígena, entrevistado 4, fala que as lideranças têm conversado sobre a 

importância da capacitação, principalmente na estruturação do fundo comunitário. 

 
Segundo o que temos conversado, a equipe está sendo treinada, e a ideia é criar uma 
estrutura própria para dar vazão às nossas demandas. Então, a previsão é de que, no 
futuro, o fundo seja completamente autônomo, sem precisar de suporte externo, com 
uma gestão independente e recursos próprios. Já temos um bom entendimento das 
nossas possibilidades e limites, e tudo indica que, com o tempo, vamos avançando 
mais nessa direção, fortalecendo nossas próprias lideranças e estratégias. Até porque, 
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nossa comunidade precisa de ações próprias, de continuidade, de autonomia real 
(Entrevistado Anônimo 4, informação verbal). 

 

As lideranças entrevistadas sabem da importância do conhecimento tradicional de suas 

comunidades e o quanto esse conhecimento é significativo para a conservação da floresta e para 

o combate das mudanças climáticas. E percebem também a não valorização histórica desse 

conhecimento. A liderança extrativista, o entrevistado 7, ressalta que  

 
na Amazônia, há mais de 500 mil pessoas vivendo de conhecimentos tradicionais, 
ensinando e aprendendo continuamente com o território, com técnicas que sustentam 
suas formas de moradia, de agricultura, de manejo ambiental. Essas práticas, que 
comprovadamente ajudam na conservação e no equilíbrio climático, muitas vezes não 
recebem o reconhecimento adequado, sendo relegadas ao segundo plano em relação 
ao agronegócio, que é a grande aposta econômica e política no Brasil (Entrevistado 
Anônimo 7, informação verbal). 

 

Essa desvalorização também é percebida, em menor escala, nos processos de acesso aos 

recursos internacionais. Ao mesmo tempo, citam o valor dos seus conhecimentos e a 

manutenção das florestas como um ativo para captar recursos internacionais. Para a 

entrevistada 6, liderança quilombola, 

 
a gente deveria receber uma espécie de compensação por esse serviço ambiental que 
prestamos ao mundo, por manter a floresta em pé, por proteger a biodiversidade, por 
manter o clima equilibrado. Isso, de fato, exige uma mudança de paradigma na 
cooperação internacional: pagar pelo serviço que as comunidades tradicionais 
oferecem, ao invés de apenas extrair recursos e deixar o povo pobre e vulnerável 
(Entrevistada Anônima 6, informação verbal). 

 

4.6 Desafios e Conquistas 

 

Foram citados desafios tanto para as organizações internacionais quanto para as 

organizações comunitárias conseguirem construir processos equitativos e decoloniais. Um dos 

desafios é ampliar a participação de lideranças de base nos espaços de negociação. Outro é 

tornar os recursos mais acessíveis para as comunidades, como citou a liderança extrativista: 

“que suas condições de uso fossem menos burocráticas, permitindo uma maior liberdade de 

experimentação e adaptação às realidades locais” (Entrevistado Anônimo 7, informação 

verbal). 

Em relação às organizações internacionais, foi citada a necessidade de mudança dos 

modelos convencionais, pois, segundo a entrevistada 3, 
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o maior obstáculo é a própria estrutura do setor de filantropia e recursos 
internacionais, que ainda prevalece uma lógica de centralização, controle e tutela. São 
estruturas que se consolidaram ao longo de décadas e que resistem às mudanças 
(Entrevistada Anônima 3, informação verbal). 

 

Outro desafio é a necessidade de as organizações internacionais oferecerem recursos 

para um apoio contínuo com foco no fortalecimento institucional, como cita a entrevistada 5, 

que trabalha em uma instituição de atuação global. “Muitas vezes, vêm recursos de várias 

instituições, mas eles são usados quase exclusivamente em ações pontuais, sem uma 

continuidade que permita a implementação de projetos duradouros e integrados à rotina dessas 

comunidades” (Entrevistada Anônima 5, informação verbal). Observação que se alinha com a 

questão do vínculo com as comunidades, citado anteriormente. 

Comunicação e linguagem foram consideradas pontos críticos, assim como a falta de 

conhecimento sobre a dinâmica das comunidades. Isso se reflete em várias etapas do processo. 

Como cita a entrevistada 6, “os editais são feitos por pessoas que não conhecem essa dinâmica 

e acabam dificultando ou até inviabilizando o acesso” (Entrevistada Anônima 6, informação 

verbal). 

Há uma percepção, na maioria dos entrevistados, de que houve uma evolução, ou um 

esforço, em seus processos, para conseguir levar os recursos para as comunidades, 

principalmente àquelas mais distantes. Segundo a entrevistada 1, 

 
em relação ao que foi aprendido nesse processo na Amazônia, tenho percebido que as 
organizações estão aprendendo a fazer o recurso chegar direto às mãos das 
comunidades, criando confiança. Isso é um grande avanço. Elas estão desenvolvendo 
ferramentas internas para financiar diretamente suas ações, e isso é muito positivo, 
pois evita intermediários (Entrevistada Anônima 1, informação verbal). 

 

Em relação às organizações que representam as comunidades tradicionais, um dos 

desafios é o fortalecimento institucional. A entrevistada 1 também comenta sobre a necessidade 

de desenvolver habilidades e estratégias específicas para lidar com parcerias internacionais. 

 
É importante também pensar na relação entre os doadores e as comunidades: muitas 
vezes, é necessário desenvolver habilidades de negociação, de diálogo, para que as 
comunidades possam se posicionar melhor, entender seus direitos e suas prioridades, e 
negociar seus espaços de tomada de decisão, sem abrir mão de sua autonomia. A 
entrada em espaços de decisão, de fato, exige muita estratégia (Entrevistada Anônima 
1, informação verbal). 

 

Outro desafio é o ritmo da estruturação interna das organizações e as exigências do 

financiador, conforme cita o entrevistado 4, liderança indígena. 
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Já temos um bom entendimento das nossas possibilidades e limites, e tudo indica que, 
com o tempo, vamos avançando mais nessa direção, fortalecendo nossas próprias 
lideranças e estratégias. Até porque, nossa comunidade precisa de ações próprias, de 
continuidade, de autonomia real (Entrevistado Anônimo 4, informação verbal). 

 

Na análise das entrevistas busquei identificar como o entrevistado se situa dentro de um 

contexto, cultura e estrutura que determinam, em uma certa medida, sua subjetividade e o olhar 

sobre sua atuação individual e coletiva, como é sua percepção dentro do campo das relações 

internacionais, no recorte do espaço e tempo onde atuam, e como se posiciona. Buscou-se 

compreender como esse sujeito vê sua comunidade e a instituição que representa e as 

possibilidades de enfrentamentos e mudanças da realidade percebida, de acordo com a 

concepção de Maldonado – Torres (2018). 

 
A teoria decolonial, como abordarei aqui, criticamente reflete sobre nosso senso 
comum e sobre pressuposições científicas referentes a tempo, espaço, conhecimento e 
subjetividade, entre outras áreas-chave da experiência humana, permitindo-nos 
identificar e explicar os modos pelos quais sujeitos colonizados experienciam a 
colonização, ao mesmo tempo que fornece ferramentas conceituais para avançar a 
descolonização (Maldonado-Torres, 2018, p. 33). 

 

No geral, os entrevistados concordam que a burocracia causa impactos e está 

desconectada da realidade das comunidades e de suas instituições. E que essa burocracia 

dificulta a democratização dos recursos e a inclusão de comunidades que não estão com sua 

instituição fortalecida. Concordam também que a não valorização do conhecimento local 

proporciona uma cooperação mais unilateral e impositiva, desconectada da realidade local. 

Em relação à percepção de possibilidades de mudanças ou influência na realidade atual 

da cooperação internacional, as lideranças comunitárias estão buscando mais seus próprios 

caminhos de autonomia do que o diálogo, reivindicações ou enfrentamento de questões 

sensíveis ao andamento das parcerias, como a burocracia exigida nos projetos. Não foi citada a 

possibilidade de influência no campo das parcerias internacionais ou movimento coletivo de 

transformação dos parâmetros das relações. 

Sobre a temática principal desta pesquisa, nem todas as lideranças entrevistadas 

conseguiram fazer uma conexão direta e imediata entre a herança colonial e as práticas de 

cooperação internacional, apesar de algumas vezes citarem essas práticas. Por outro lado, a 

maioria consegue perceber que a burocracia e as regras impostas pelas parcerias internacionais 

podem ser, ao mesmo tempo, positivas e negativas, e que há uma necessidade da instituição 

representativa das comunidades em se ajustar aos processos. Esse foi um dos caminhos 
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apontados para a autonomia, assim como construir mecanismos para conviver com o sistema de 

cooperação internacional com mais liberdade, por meio da criação dos próprios fundos 

comunitários. Afinal, das quatro instituições nas quais atuam as lideranças comunitárias 

entrevistadas, uma tem seu próprio fundo comunitário, e duas estão em fase de estruturação de 

seus fundos. 

Já as entrevistadas que atuam nas instituições doadoras têm uma percepção similar entre 

si em relação às mudanças que já ocorreram e sugestões de como as mudanças podem ocorrer. 

A narrativa é unânime, com suas particularidades institucionais. Todas demonstram já estarem 

refletindo há bastante tempo sobre o tema e terem um certo incômodo com a situação atual. 

Todavia, conseguem elencar rapidamente os resquícios da herança colonial com as práticas do 

setor. Suas sugestões caminham para uma mudança estrutural no setor e de paradigma, mesmo 

não avistando possibilidades concretas, citando muitos exemplos de avanço ou estratégias de 

como esta mudança pode acontecer, ou tendo o poder de influenciar de maneira mais assertiva 

nesta transformação, dentro de seus limites de atuação. 

Em uma percepção geral, há pouca indicação de construção de espaços de diálogos 

entre os entes que fazem parte dessa parceria ou a percepção desse ser um caminho possível. O 

que é compreensível em um modelo de parceria com herança de sistemas impositivos, como o 

sistema colonial, em que há hierarquia de poder e de saber subjacente e aceita o status quo e as 

narrativas próprias que o justificam perante o setor, assim como a possibilidade de retaliação e 

resistência às mudanças quando o paradigma é questionado. Pois o encontro desses entes 

distintos é um diálogo e um enfrentamento, e vai requerer negociações e mudanças de 

paradigma de ambos os lados para a construção de um novo ecossistema, que poderia ir além 

de um conceito decolonial, ou que poderia ter outro nome e sentido. 

 

4.7 Objetivo 4: Construir coletivamente diretrizes/orientações/protocolos para projetos de 

cooperação internacional (Norte e Sul Global) que envolvam comunidades tradicionais 

 

●​ Pesquisa exploratória 

Foi realizada uma pesquisa exploratória sobre outros trabalhos e documentos similares, 

como os da Peace Direct e os Protocolos de Consulta Prévia previstos na Convenção nº 16914, 

da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que em seu art. 6º, 1, a, diz que: 

 

14Disponível em: https://portal.antt.gov.br/conven%C3%A7cao-n-169-da-oit-povos-indigenas-e-tribais. Acesso 
em: 03 out. 2025. 

https://portal.antt.gov.br/conven%C3%A7cao-n-169-da-oit-povos-indigenas-e-tribais
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Os governos deverão consultar os povos interessados, mediante procedimentos 
apropriados e, particularmente, através de suas instituições representativas, cada vez 
que sejam previstas medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los 
diretamente. (Glass, 2019, p. 12) 

 

4.8 Sistematização das entrevistas e construção do produto 

 

Além do resultado sistematizado das entrevistas, dos editais e da pesquisa exploratória, 

que foi empregado na concepção do produto, foi fundamental a participação das partes 

interessadas na construção deste documento, que poderá ser utilizado pelas instituições que 

representam as comunidades tradicionais e as instituições financiadoras internacionais. A 

primeira opção foi realizar uma oficina participativa com os entrevistados e os convidados 

(representantes de comunidades tradicionais e de instituições internacionais financiadoras), 

ideia que foi descartada durante a realização da entrevista. Percebeu-se a necessidade de 

anonimizar, tanto o entrevistado quanto a organização, pois os técnicos e as lideranças citaram 

processos ou informações sensíveis que envolviam instituições conhecidas no setor. E para uma 

oficina coletiva, os entrevistados e as instituições estariam expostos. Optou-se então por 

apresentar o conteúdo do produto para os entrevistados e para especialistas no setor, para que 

pudessem opinar e contribuir com a elaboração do texto. 

O produto foi sistematizado em forma de documento para ser divulgado em português, 

espanhol, inglês e, no futuro, em uma língua indígena, e distribuído para as instituições 

internacionais e nacionais, e para todos os participantes da pesquisa. 

 
Quadro 8 - Etapas da Pesquisa 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

5 PRODUTO 
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5.1 Apresentação do Produto 

 

O produto é um documento construído por meio dos insumos da análise dos editais, 

entrevistas e contribuição coletiva dos entrevistados e convidados. Após a etapa de análise dos 

editais e das entrevistas, que trouxe relevantes insumos para a construção do produto, foram 

realizadas as análises de discurso e conteúdo, que serão utilizadas como ponto de partida para a 

construção do protocolo, um documento com premissas ou sugestões para decolonizar as 

relações de parceria em projetos de cooperação internacional na Amazônia com países do Norte 

Global. 

Em 2021, durante o evento Cúpula de Adaptação Climática, 31 organizações 

reuniram-se para endossar o documento “Princípios para a Adaptação Liderada Localmente” 

(ALL). Esse documento continha princípios que visam garantir a agilidade e a autonomia das 

comunidades locais em gerir soluções para os problemas climáticos. Entre os princípios do 

ALL, estão: Descentralizar a tomada de decisão para o nível mais apropriado; Fornecer 

financiamento paciente e previsível com acesso facilitado; Investir em capacidades locais para 

deixar um legado institucional, entre outros. Segundo o The good climate finance guide for 

investing in locally led adaptation, “há cada vez mais evidências de que a ALL garante que a 

ação para gerenciar riscos e construir resiliência seja relevante para o contexto local” 

(Steinbach et al., 2022, tradução nossa). 

Esse é um dos documentos, construído a partir da escuta de diversas organizações, que 

tem como propósito discutir e propor caminhos para o empoderamento local e “apresentar 

diferentes maneiras pelas quais a Adaptação Liderada Localmente (LLA) tem sido financiada e 

implementada em diversos contextos na África, Ásia, América Latina e Pacífico” (Steinbach et 

al., 2022, tradução nossa). 

Assim como esse guia, outros documentos com propósitos similares foram pesquisados 

como um modelo inicial orientador do documento a ser construído como produto deste 

trabalho. Entre eles, The 2024 Innovation Report, The Power of (Making) Futures, 

desenvolvido pela International Civil Society Centre; o “Guia Das Periferias Para Doadores”, 

produzido pela Iniciativa Pipa; o Transforming Partnerships in International Cooperation, 

Open Letter to Sida15, da Peace Direct; e o Deciding Together: Shifting Power and Resources 

Through Participatory Grantmaking, da Foundation Center. Também serviu como inspiração o 

formato da Consulta Livre, Prévia e Informada (CPIC), prevista na Convenção nº 169 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT). 

15Disponível em: https://www.peacedirect.org/open-letter-to-sida/. Acesso em: 03 out. 2025. 

https://www.peacedirect.org/open-letter-to-sida/
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O produto poderá ser um guia para a construção de editais, programas e parcerias 

internacionais, protocolos de consultas das comunidades e instituições, assim como poderá 

conter premissas para ações e programas governamentais e demais ações que se relacionem às 

parcerias com países do Norte Global, principalmente com povos da Amazônia. 

 

5.2 Desenvolvimento do Produto 

 

Além do conteúdo advindo das atividades citadas acima, as premissas para a realização 

do documento partiram dos resultados da análise dos editais e das entrevistas com 

representantes das comunidades tradicionais e das instituições de fomento. Após a finalização 

do estudo dos editais e das entrevistas, o documento será enviado a pessoas que atuam no 

campo de estudo da pesquisa para leitura e contribuições. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 9 - Cronograma das atividades 

 
Fonte: Elaboração Própria  
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A escolha por uma construção coletiva foi orientada pela necessidade não só de ter uma 

elaboração intelectual de uma pesquisadora que analisa o material resultante da análise dos 

editais e das entrevistas, mas também ter, representadas no espaço coletivo, dinâmicas de poder 

e do saber nos relacionamentos entre diferentes visões de mundo e saberes, igualmente postas 

durante a construção do produto. Tal escolha busca a legitimação do processo de construção do 

protocolo, pois serão as pessoas envolvidas com os projetos, processos e territórios que irão 

definir as melhores práticas de cooperação internacional, baseadas em suas experiências, 

expectativas e desejos. Assim, a construção do produto será também uma espécie de 

laboratório, observação, experimentação e mediação dos conflitos e tensões que talvez surjam, 

além da possibilidade de utilização de metodologias decoloniais. Citando Victor J. Ventosa, em 

seu livro “Didática da Participação: Teoria, Metodologia e Prática”: 

 
Vivemos em um mundo complexo cujos mecanismos estão escapando do controle, 
não só dos poderes políticos, como também dos fáticos, e cuja compreensão escapou 
da capacidade explicativa de uma só cosmovisão, não apenas filosófica, como também 
científica. 
Daqui por diante, só podemos aspirar a participar no jogo aberto, criativo, dialogante e 
comunitário das interpretações da realidade que nos rodeia e que continuamente 
criamos e recriamos... Definitivamente necessitamos do outro para poder encontrar 
nossa identidade, porque somente nos reconhecemos no olhar do outro, como 
agudamente nos adverte Jean Baudrillard (Ventosa, 2016, p. 38-39). 

 

A construção coletiva da proposta será feita de forma online. Serão convidados 

especialistas no tema, técnicos de instituições e lideranças comunitárias. Os entrevistados e os 

convidados receberão o link da publicação e contribuirão através de comentários dentro de um 

prazo de três dias. Após esse prazo, as contribuições serão analisadas e inseridas no documento. 

 

5.3 Produto Final 

 

O produto final, GUIA DE AÇÕES PARA PARCERIAS INTERNACIONAIS COM 

POVOS INDÍGENAS E COMUNIDADES TRADICIONAIS: Caminhos decoloniais para 

contribuir no fortalecimento das populações amazônicas, é um protocolo contendo propostas 

de parceria decolonial entre instituições investidoras do Norte Global e instituições indígenas e 

quilombolas da Amazônia. Como citado anteriormente, tendo como insumo o compilado da 

avaliação dos editais e das entrevistas, a proposta é construir coletivamente um documento, por 

meio de colaboração online. 

A maioria dos documentos pesquisados que contêm propostas decoloniais teve como 
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metodologia entrevistar as pessoas envolvidas nos projetos. Para este trabalho, a entrevista é 

uma etapa prévia da construção do protocolo e do conhecimento do campo. A proposta de 

construção coletiva e participativa visa oportunizar diferentes grupos, indivíduos, e, 

consequentemente, diferentes visões de mundo, níveis de poder, conhecimento e interesses em 

uma construção coletiva. Uma construção que possa ser utilizada na prática por todos os grupos 

envolvidos. 

 
Adam Kahane fez uma reflexão sobre o Poder. Segundo ele, o poder é o impulso para 
cada um alcançar o seu propósito, cumprir sua tarefa, crescer. Ou seja, o poder está 
relacionado ao ato de agir para realizar algo concreto. Em outras palavras, o poder se 
encontra no interior das pessoas. Assim, podemos dizer que a participação se refere ao 
compartilhamento de poder para a realização de algo, para se chegar a um 
determinado fim, cujo resultado se dê de forma concreta. Ao exercitar a participação a 
partir desse princípio, os atores envolvidos aprendem e praticam diferentes formas de 
se organizarem em rede de apoio mútuo e em defesa de seus interesses, algo que 
tende, inclusive, ao fortalecimento social da população. (Gomes; Soares; Bronzatto, 
2015, p. 10) 

 

A princípio, a publicação será distribuída para todas as instituições envolvidas e será 

divulgada na internet. A proposta também é divulgar tanto a pesquisa quanto o guia em eventos 

acadêmicos e não acadêmicos sobre a temática pesquisada, assim como eventos que estejam 

diretamente ligados às temáticas indígenas e quilombolas. 

A divulgação final terá como público-alvo as instituições envolvidas, os profissionais 

que atuam com projetos de cooperação internacional e os decisores que atuam com políticas 

públicas de investimentos socioambientais e climáticos. 

A publicação será em português, espanhol e inglês, e caso haja recursos, deverá ser 

publicada em uma língua indígena a ser escolhida. 

Destaca-se que a elaboração do produto, sua confecção e divulgação estão 

condicionadas à captação de recursos, tendo como base que o produto mínimo viável será 

composto de elaboração online do protocolo; texto em português, espanhol e inglês; divulgação 

e distribuição via internet. 

As instituições doadoras ou investidoras poderão utilizar o protocolo para elaborar 

editais de financiamento, rever suas políticas de cooperação internacional e inserir processos de 

monitoramento de projetos e negociações mais equitativos. As instituições que representam as 

comunidades tradicionais poderão utilizar como documento balizador de suas escolhas em 

projetos de cooperação internacional, ou como um protocolo de consulta nas negociações e 

parcerias e como proponente de fundos com parcerias internacionais. Os governos podem 

utilizar como balizador de políticas públicas e protocolos de acordos internacionais. 
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A estrutura do documento inicialmente será composta de um breve texto sobre a 

pesquisa e as contribuições. 

 

Estrutura do documento: 

 

●​ 1 Introdução 

●​ 2 Estratégias e ações para parcerias internacionais horizontais 

●​ 2.1 Estratégias e ações gerais  

●​ 2.2 Recomendações para as instituições internacionais  

●​ 2.3 Recomendações para as comunidades  

●​ 3 Por que decolonizar?  

●​ 4 Como aplicar as propostas deste guia? 

●​ 5 Sobre a autora 

●​ 6 ficha técnica  

●​ 7 dicas de publicações sobre o tema  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As mudanças climáticas exigem diferentes soluções que permeiam vários setores da 

sociedade, diferentes tecnologias e diferentes populações. As comunidades tradicionais detêm 

conhecimentos e tecnologias próprias e buscam manter seus territórios preservados. No 

encontro de diferentes modelos de pensamento, visões e intenções, e muitas vezes diferentes 

modelos de desenvolvimento econômico, para a busca de soluções, instituições se unem, com 

seus diferentes papéis, para um objetivo comum. Nesta pesquisa, buscamos analisar o encontro 

de instituições do Norte e do Sul Global e compreender alguns aspectos coloniais que ainda 

estão presentes e que direcionam as regras desse encontro. 

A partir da análise dos editais foram identificados elementos que apontam aspectos 

coloniais nas concepções de projetos quando se trata de cooperação internacional. Tais 

elementos  espelham-se e são corroborados nas falas dos entrevistados, tanto dos técnicos 

dessas instituições quanto das lideranças comunitárias. 

Entre esses aspectos, estão a burocracia exigida pelas organizações, principalmente no 

momento da prestação de contas, um ponto sensível que causa impactos tanto negativos quanto 

positivos, presentes nas falas dos entrevistados. Aqui podemos observar como o aspecto da 

colonização e consequente hierarquização do saber se manifesta. Por trás de regras burocráticas 

pouco flexíveis, não estão sendo consideradas as regras de gestão próprias de cada comunidade 

ou seus planos internos, como o PGTA, por exemplo. O que pode ser um indicativo de que a 

premissa da não credibilidade, da desconfiança ou a crença da não capacidade das instituições 

locais em gerar os recursos pode ser um indício forte, conforme a fala dos entrevistados, de 

uma visão que perpetua o olhar decolonial de desvalorização do saber próprio de gestão de 

recursos ou dos critérios que avaliam uma boa gestão de recursos a partir de uma lógica 

ocidental. 

Dos seis editais analisados, quatro exigiam ou ofereciam capacitação ou informações 

para a gestão do projeto. Não foi identificado nos editais mecanismos de diagnóstico ou 

construção de regras coletivas junto às comunidades, sobre como gerir os recursos e prestar 

contas. Ou seja, há pouco espaço de negociação de regras, o que indica regras impositivas que 

desconsideram as dinâmicas e regras locais, considerando que o impacto desses projetos, 

executados localmente, são nos territórios das comunidades tradicionais, e que as comunidades 

que escolhem financiamentos internacionais têm poder limitado de decisão em seu próprio 

território. Para Paul Little, “cada sistema de conhecimento tradicional está vinculado a um povo 

ou grupo social específico e tem sido elaborado em contextos históricos e biofísicos distintos, 
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desenvolvendo tecnologias particulares e constituindo-se em tradições próprias” (Little, 2010, 

p. 13). 

A não consideração dessas particularidades expõe um sistema de pensamento no qual o 

poder e o conhecimento válido são os de conhecimento ocidental, das instituições 

financiadoras, que estão localizadas no Norte Global. E como detém o recurso financeiro, 

podem operar com regras unilaterais, mecanismo de tutela ainda presente na relação desses dois 

entes ou sistemas distintos. 

Por outro lado, há um movimento de busca de autonomia das comunidades tradicionais 

e questionamentos sobre mecanismos de tutela e de pensamento unilateral presentes nas 

cooperações internacionais. Segundo o quilombola e escritor Antônio Bispo dos Santos, mais 

conhecido como Nêgo Bispo, 

 
Até hoje, tivemos um processo de colonialismo potente e bem articulado, que usou a 
política com todas as suas nuances. Agora, entretanto, está acontecendo algo 
interessante. Os seres estão começando a falar em autogestão. Estamos em um 
momento muito especial (Bispo, 2023, p. 52). 

 

Mas apesar do esforço de algumas instituições em decolonizar alguns processos e a 

busca de autonomia dos povos e das comunidades tradicionais, durante a análise dos editais e 

das entrevistas foi identificado um ponto cego. Para compreender melhor esse ponto cego, cito 

como referência a fala da liderança indígena e escritor Airton Krenak: 

 
Um escritor peruano chamado Manuel Scorza tem um romance Garabombo, o 
invisível, em que conta a história de pessoas que vivem num lugar onde elas não são 
reconhecidas, nem vistas, pelo olhar colonialista/colonial que incide sobre nós de uma 
maneira que cega a vista. Cega a vista daqueles que se sobrepõem a esse mundo e 
ocultam a imagem dos que vivem a realidade profunda desse mundo (KRENAK; 
SILVESTRE; SANTOS, 2021. p. 64). 

 

Apesar de repetir a pergunta sobre o que as organizações aprenderam com as 

comunidades ou o que precisaram flexibilizar, havia um limite de aprendizado dessas 

organizações expresso nas respostas. Foi citado que havia pouco espaço para flexibilizar a 

burocracia, que os aprendizados mostraram que primeiro era necessário fazer o diagnóstico 

para saber o que a comunidade queria, ou que deveriam flexibilizar o uso dos recursos, entre 

outros insights. Os insumos e aprendizados ajudaram a desenhar melhor os processos e editais, 

mas não impactaram no modo estrutural de como essas instituições operam. Foram feitos 

ajustes, mas não mudanças estruturais. Em sua essência, as instituições internacionais que 

operam os recursos impactam o modo de vida e de gestão das comunidades, mas não são 
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impactadas por elas, nem os doadores ou contribuintes de onde se originam os recursos. 

Esse ponto cego mostra como a hierarquização e valorização de algumas culturas em 

detrimento de outras se impõem e influenciam relações e dinâmicas, mesmo em processos de 

parceria que beneficiam essas comunidades. A lógica colonial ainda está presente e obriga as 

comunidades a se adaptarem ao modelo ocidental, muitas vezes extremamente oposto ao seu, 

como nas comunidades indígenas. São financiamentos que incluem os povos tradicionais, mas 

não incluem suas premissas, visões de mundo, cultura, espiritualidade e modos de vida. Como 

cita Davi Kopenawa, 

 
muitos são os brancos que continuam ignorando nossas palavras. Mesmo que elas 
cheguem aos seus ouvidos, seu pensamento continua fechado. Seus filhos e netos 
talvez escutem um dia. Então pensarão que são palavras de verdade, claras e diretas 
(Kopenawa; Albert, 2015, p. 486). 

 

O produto, que é fruto desta pesquisa e da contribuição dos entrevistados, é um 

documento vivo em construção, aberto para novas contribuições. Uma proposta que caminha na 

direção de trazer insumos para uma reflexão de como as diferentes instituições podem criar 

processos em que diferentes valores, visões de mundo e premissas de diferentes povos possam 

estar presente na mesa de debate e nas parcerias. 
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8 APÊNDICES 

 

Apêndice 1 - Roteiro de Pesquisa Semiestruturada 1 – Líderes de Comunidade 

 

ROTEIRO DE PERGUNTAS 1 – LÍDERES DE COMUNIDADE 

 

APRESENTAÇÃO 

 

Essa entrevista faz parte da pesquisa de Mestrado Profissional em Bens Culturais e 

Projetos Sociais da FGV-RJ. A ideia é compreender a relação entre conhecimento científico e 

conhecimento das comunidades tradicionais em projetos de cooperação internacional, e como 

isso impacta a comunidade. Vão ser entrevistados líderes de comunidades quilombolas e 

indígenas e técnicos de instituições internacionais que atuam na Amazônia. 

Após a entrevista, será realizado um encontro para construir, coletivamente com os 

entrevistados e convidados, um protocolo com premissas decoloniais para mediar a relação 

entre instituições do Norte Global e do Sul Global, com foco na Amazônia Brasileira, em 

projetos de cooperação internacional com comunidades tradicionais. 

 

 

DADOS DO ENTREVISTADO E DA INSTITUIÇÃO 

NOME: 

IDADE: 

GÊNERO: 

RAÇA: 

INSTITUIÇÃO/COMUNIDADE: 

LOCAL: 

 

 

PERGUNTAS 

1.​ Qual é a sua função na associação/comunidade? 

2.​ Por que você decidiu ser um líder na sua comunidade? 

3.​ Há quanto tempo você trabalha em projetos com apoio de organizações internacionais? 

Qual foi seu primeiro projeto? 
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PROJETOS 

4.​ Em quais projetos você já trabalhou? Você pode listar para mim? 

5.​ Quais as diferenças entre eles? 

6.​ Qual foi o projeto mais fácil de trabalhar e o mais difícil em relação a comunicação, 

resultados, prazos e gestão? 

7.​ O que você acha dessas instituições virem financiar projetos no Brasil? 

8.​ Quais são as maiores dificuldades nas seguintes etapas de um projeto? 

●​ Captação - Edital 

●​ Contratos e Acordos 

●​ Gestão do projeto e gestão da parceria (acompanhamento das ações/aprovação dos 

relatórios/monitoramento) 

●​ Gestão do conhecimento 

●​ Prestação de contas 

●​ Avaliação 

 

CONHECIMENTO 

9.​ Esses projetos trouxeram algum tipo de conhecimento novo que tenha impactado 

positivamente sua comunidade? 

10.​Nesses projetos, houve a geração de conhecimentos por parte da própria comunidade?  

11.​Qual sua percepção de como a instituição parceira e os projetos em parceria valorizaram 

ou não os saberes locais? 

 

PERCEPÇÃO E SENTIMENTO 

12.​Como foram os seus primeiros contatos com a equipe dessas instituições internacionais? 

13.​Depois de uma primeira reunião, curso ou encontro com os técnicos representantes 

dessas instituições, como as pessoas da sua comunidade se sentiram? O que elas 

acharam melhor e o que mais acharam negativo? 

14.​A comunidade teve que fazer algum tipo de adaptação para se adequar às exigências das 

instituições internacionais? Por exemplo, usar palavras novas, alterar o funcionamento 

de suas organizações locais? 

15.​As instituições internacionais tiveram que se adaptar às exigências da comunidade para 

poder financiar ou realizar os projetos? 

16.​Já ocorreu algum conflito entre sua comunidade e algum financiador de projeto? Se sim, 

você poderia compartilhar como foi e como se resolveu? 
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COLONIALIDADE E DECOLONIALIDADE 

17.​Você já ouviu falar sobre o conceito de colonialidade e decolonialidade? 

18.​O processo colonial trouxe muitas mazelas. A desvalorização do saber local; a 

concentração da riqueza no Norte Global; a classificação das raças atribuindo ao 

homem branco superioridade e às outras raças não brancas inferioridade; processos de 

subalternidade de povos e países; uma verdade universal (branca), entre outras 

consequências. Diante disso, vamos fazer um exercício de imaginação. Em um mundo 

ideal, como seria um excelente projeto de cooperação internacional entre uma 

instituição ou fundo internacional e as comunidades quilombolas e indígenas, para a 

conservação da floresta e combate às mudanças climáticas, de forma equitativa e 

decolonial? 

19.​Na sua visão, qual o balanço que você faz da atuação das instituições internacionais no 

financiamento a projetos no Brasil? 

20.​Vamos fazer um evento com outras lideranças e instituições para criação de um 

protocolo para projetos de cooperação internacional. Você estaria interessado em 

participar? 

21.​Você gostaria de fazer algum comentário adicional? 
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Apêndice 2 - Roteiro de Pesquisa Semiestruturada 2 – Técnicos de Instituições 

Internacionais 

 

ROTEIRO DE PERGUNTAS 2 – TÉCNICOS DE INSTITUIÇÕES INTERNACIONAIS 

 

APRESENTAÇÃO 

 

Essa entrevista faz parte da pesquisa de Mestrado Profissional em Bens Culturais e 

Projetos Sociais da FGV -RJ. A ideia é compreender a relação entre conhecimento científico e 

conhecimento das comunidades tradicionais em projetos de cooperação internacional, e como 

isso impacta a comunidade. Vão ser entrevistados líderes de comunidades quilombolas e 

indígenas e técnicos de instituições internacionais que atuam na Amazônia. 

Após a entrevista, será realizado um encontro para construir, coletivamente com os 

entrevistados e convidados, um protocolo com premissas decoloniais para mediar a relação 

entre instituições do Norte Global e do Sul Global, com foco na Amazônia Brasileira, em 

projetos de cooperação internacional com comunidades tradicionais. 

 

DADOS DO ENTREVISTADO E DA INSTITUIÇÃO 

NOME: 

IDADE: 

GÊNERO: 

RAÇA: 

NACIONALIDADE: 

INSTITUIÇÃO: 

LOCAL: 

PAÍS DE ORIGEM DA INSTITUIÇÃO: 

PROJETO ATUAL: 

 

PERGUNTAS 

1.​ Poderia nos contar sobre como sua trajetória profissional prévia o levou a essa 

instituição? Há quanto tempo você trabalha nessa instituição? 

2.​ Qual o seu cargo e que trabalho você desenvolve? 

3.​ Há quanto tempo você trabalha em projetos de organizações internacionais que apoiam 

comunidades? Qual foi seu primeiro projeto? 
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4.​ Além dessa instituição, você trabalhou em outras de cooperação internacional antes? 

 

CONHECIMENTO 

5.​ Que conhecimentos você acha importante levar para a comunidade? 

6.​ Como sua instituição lida com os conhecimentos/saberes das comunidades quilombolas 

ou indígenas? 

 

PERCEPÇÃO E SENTIMENTO 

7.​ Como os participantes costumam reagir a esses novos conhecimentos? 

8.​ Como são escolhidos os mentores/consultores/facilitadores desses projetos? 

9.​ Vocês têm na organização facilitadores e consultores indígenas ou quilombolas? 

10.​Que conhecimentos você acha importante receber da comunidade? 

11.​Cite algum conhecimento novo que você aprendeu com as pessoas das comunidades 

indígenas e quilombolas onde atuou. 

●​ 1 - Captação - Edital 

●​ 2 - Contratos e Acordos 

●​ 3- Gestão do projeto e gestão da parceria (acompanhamento das ações/aprovação dos 

relatórios/monitoramento) 

●​ 4 - Gestão do conhecimento 

●​ 5 - Prestação de conta 

●​ 6 – Avaliação 

 

COLONIALIDADE E DECOLONIALIDADE 

12.​Você já ouviu falar sobre o conceito de colonialidade e decolonialidade? 

13.​O processo colonial trouxe muitas mazelas. A desvalorização do saber local; a 

concentração da riqueza no Norte Global; a classificação das raças atribuindo ao 

homem branco superioridade e às outras raças não brancas inferioridade; processos de 

subalternidade de povos e países; uma verdade universal (branca), entre outras 

consequências. Diante disso, vamos fazer um exercício de imaginação. Em um mundo 

ideal, como seria um excelente projeto de cooperação internacional entre uma 

instituição ou fundo internacional e comunidades quilombolas e indígenas, para a 

conservação da floresta e combate às mudanças climáticas, de forma equitativa e 

decolonial? 
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14.​Na sua visão, qual o balanço que você faz da atuação das instituições internacionais no 

financiamento a projetos no Brasil? 

15.​Vamos fazer um evento com outras lideranças e instituições para criação de um 

protocolo para projetos de cooperação internacional. Você estaria interessado em 

participar? 

16.​Você gostaria de fazer algum comentário adicional? 
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Apêndice 3 - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 

1. Nome do projeto: As tensões entre conhecimento tradicional e conhecimento 

científico e seus impactos na execução de projetos de cooperação internacional (Norte - Sul 

Global) em comunidades tradicionais da Amazônia. 

 

2. Características e objetivos gerais da pesquisa: A pesquisa está sendo conduzida 

por Mary Lúcia da Silva Ferreira Lima, mestranda do Programa de Pós-Graduação em História, 

Política e Bens Culturais (PPHPBC/CPDOC) da Fundação Getulio Vargas, com supervisão do 

prof. João Maia (PPHPBPC/CPDOC). 

A pesquisa está sendo desenvolvida como trabalho de conclusão do curso do 

PPHPBC/CPDOC. O objetivo deste estudo é analisar as tensões entre conhecimento científico 

e tradicional em projetos de cooperação internacional (Norte e Sul Global), por meio de um 

estudo comparado de diferentes editais realizados com organizações que atuam com 

comunidades tradicionais na Amazônia e análise de entrevistas com pessoas dessas 

organizações e beneficiários dos editais. Este projeto de pesquisa propõe transformar as 

reflexões extraídas desse estudo em um documento, que será construído coletivamente, 

contendo premissas decoloniais para o estabelecimento de parcerias mais equitativas em 

projetos que envolvam cooperação internacional. 

 

3. Procedimentos: A primeira etapa da pesquisa é a análise dos editais para 

financiamento de projetos na Amazônia com comunidades tradicionais com o objetivo de 

identificar e investigar as narrativas coloniais e seus elementos presentes na construção dos 

editais e o que essa narrativa produz. A partir desses editais, serão realizadas entrevistas em 

profundidade, semiestruturada, com representantes das comunidades tradicionais da Amazônia 

e com os técnicos das instituições financiadoras. 

Devido às longas distâncias entre os estados da Região Amazônica, as pessoas serão 

entrevistadas de forma remota, via internet. Serão de 6 a 8 lideranças quilombolas/indígenas da 

Amazônia, de diferentes estados, faixas etárias, gêneros e projetos. Foram escolhidas como 

público das entrevistas pessoas que atuam diretamente como lideranças nas comunidades, 

beneficiários ou beneficiárias, de diferentes faixas etárias, que tenham participado de pelo 

menos um projeto de cooperação internacional. Será vedada a participação de técnicos ou 

terceirizados que atuam localmente, mas que não sejam da comunidade. Serão entrevistadas 

também de 6 a 8 pessoas que atuam em instituições financiadoras internacionais ou que 
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administram fundos internacionais alocados em projetos com comunidades tradicionais na 

Amazônia. 

A última etapa do trabalho será convidar e reunir os entrevistados e entrevistadas para a 

construção coletiva de diretrizes/orientações/protocolos para projetos de cooperação 

internacional (Norte e Sul Global) que envolvam comunidades tradicionais. Este será o produto 

final do estudo: um protocolo contendo propostas de parceria decolonial entre instituições 

investidoras do Norte Global e as instituições indígenas e quilombolas da Amazônia.  

 

4. Participação na pesquisa: Sua participação nesta pesquisa consistirá em participar 

da entrevista individual e de uma oficina online de construção coletiva de um protocolo de 

propostas decoloniais de parceria. Tanto a entrevista quanto a oficina serão gravadas para serem 

depois transcritas e o conteúdo inserido no trabalho. Ressalto que as gravações não serão 

divulgadas e serão apagadas após a aprovação final do trabalho. A pesquisadora será a única a 

ter acesso ao conteúdo das gravações. 

Para a oficina, estarão presentes, além dos entrevistados convidados, pessoas da equipe 

que conduzirá o seminário. 

O conteúdo das entrevistas fará parte da análise do estudo e os nomes dos entrevistados 

não serão divulgados. Para a oficina, só serão divulgados os nomes dos participantes e 

instituições quando devidamente autorizados pelos mesmos. 

 

Sobre a gravação da entrevista: 

☐ Autorizo a gravação integral em áudio e vídeo; 

☐ Autorizo a gravação parcial (neste caso, cabe ao entrevistado informar os trechos que deseja 

que não sejam reproduzidos ou divulgados) em áudio e vídeo; 

☐ Autorizo a gravação integral apenas em áudio; 

☐ Autorizo a gravação parcial (neste caso, cabe ao entrevistado informar os trechos que deseja 

que não sejam reproduzidos ou divulgados) apenas em áudio; 

☐ Não autorizo qualquer gravação. 

 

Sobre a gravação da oficina: 

☐ Autorizo a gravação integral em áudio e vídeo; 

☐ Autorizo a gravação parcial (neste caso, cabe ao entrevistado informar os trechos que deseja 

que não sejam reproduzidos ou divulgados) em áudio e vídeo; 
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☐ Autorizo a gravação integral apenas em áudio; 

☐ Autorizo a gravação parcial (neste caso, cabe ao entrevistado informar os trechos que deseja 

que não sejam reproduzidos ou divulgados) apenas em áudio; 

☐ Não autorizo qualquer gravação. 

 

5. Voluntariedade e direito de desistência: Sua participação não é obrigatória. A 

qualquer momento, você poderá desistir de participar e retirar seu consentimento. Sua recusa, 

desistência ou retirada de consentimento não acarretará prejuízo. Caso queira desistir no meio 

do processo poderá também indicar outro representante que atue na sua instituição. 

 

6. Riscos e benefícios: Os riscos para este projeto, em se tratando da entrevista, em 

relação à confidencialidade serão minimizados pela não divulgação integral do conteúdo e 

nome do entrevistado. Entretanto, em relação à oficina, poderá ocorrer vazamento de 

informações e conteúdo. Em uma experiência de construção coletiva podem surgir conflitos de 

ideias e posicionamentos, além de questionamentos e enfrentamentos. Porém, será utilizada 

ferramenta de mediação de conflitos, assim como acordos no início da oficina, para se tornar 

um ambiente seguro de trocas e construções de conhecimentos coletivos. 

Os benefícios da participação, tanto na entrevista quanto na oficina, serão contribuir 

para ter um levantamento e análise das tensões entre conhecimento tradicional e conhecimento 

científico e seus impactos na execução de projetos de cooperação internacional (Norte - Sul 

Global) em comunidades tradicionais da Amazônia. Outro benefício será contribuir 

significativamente com a construção de um protocolo decolonial para parcerias internacionais 

que beneficiará comunidades tradicionais nas negociações de parcerias internacionais tornando 

as relações mais equitativas e inclusivas. Por outro lado, será um guia para que as instituições 

internacionais possam estruturar seus financiamentos e parcerias com instituições que 

representam as comunidades tradicionais. 

A princípio, a oficina será online. Caso o modelo online seja mudado para o modelo 

presencial, todos os gastos (hospedagem, passagem e alimentação, por exemplo) serão 

custeados pela pesquisa. 

 

7. Direito de confidencialidade: A fim de assegurar sua privacidade, os dados obtidos 

por meio desta pesquisa não serão identificados. 

 

8. Garantia de acesso aos dados e dúvidas em geral: Você poderá tirar dúvidas sobre 
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o projeto e sobre sua participação, além de obter acesso aos seus dados, a qualquer momento 

através dos contatos indicados abaixo. 

 

Mary Lúcia da Silva Ferreira Lima - Mestranda do PPHPBC/CPDOC 

Endereço: Rua Iperoig, 837 - Apt. 06. CEP 05016-000 São Paulo/ SP 

e-mail: marylima@uol.com.br  

Telefone/WhatsApp: (11) 98223-9699 

 

João Marcelo Ehlert Maia - Orientador do PPHPBC/CPDOC 

Email: joao.maia@fgv.br  

 

Comitê de Conformidade Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da Fundação Getúlio 

Vargas – CEPH/FGV: Praia de Botafogo, 190, sala 1511, Botafogo, Rio de Janeiro, RJ, CEP 

22250-900. Telefone: (21) 3799-6216. E-mail: etica.pesquisa@fgv.br 

 

9. Consentimento: Caso você concorde em participar desta pesquisa, assine [se 

possível] ao final deste documento, que possui duas vias, sendo uma delas sua, e a outra, do 

pesquisador responsável.  

 

Eu, ________________________________________, declaro que entendi os 

objetivos, riscos e benefícios de minha participação nesta pesquisa, e que concordo em 

participar. 

 

[Cidade e Estado], ____ de _________________ de _____. 

 

Assinatura do(a) participante: ________________________________ 

 

Assinatura do(a) pesquisador(a): ________________________________ 
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